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RESUMO 
No plano internacional, o interesse pela mediação, assim como por outros meios 
alternativos de resolução de conflitos, é cada vez maior, assim como o é no plano nacional. 
A mediação assume-se, de facto, como um processo extra judicial para a resolução dos 
conflitos que opõem as partes, sejam estas entre dois indivíduos ou entre grupos de 
indivíduos, mediadas por um terceiro neutro que tem como objectivo facilitar o diálogo entre 
as partes em contenda, levando a que a solução para o diferendo seja alcançada pelos próprios 
contendores, mediante acordo, o que confere desde logo uma certeza – a de que seja qual for a 
decisão, será certamente a mais sensata e ideal para o seu problema. 
O desenvolvimento da mediação, enquanto procedimento de resolução alternativo de 
conflitos mereceu a atenção da União Europeia (Directiva 2008/52/CE, de 21 de Maio) e de 
Portugal (Lei 29/2013, de 19 de Abril), que lhe dedicaram legislação autónoma, conferindo-
lhe dignidade enquanto alternativa ao sistema tradicional de resolução de conflitos e não 
enquanto substituto do sistema judicial, destacando-se na legislação portuguesa a inclusão do 
Estatuto do Mediador e na legislação comunitária o Código de Conduta Europeu para 
Mediadores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: mediação; alternativo; procedimento; mediador; imparcial.  
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ABSTRACT 
Internationally, the interest in mediation, as well as other alternative way of dispute 
resolution, is growing, like it is on national plan. 
Mediation is assumed, in fact, as an extra-judicial process for resolving conflicts 
involving the parties, whether between two individuals or between groups of individuals, 
mediated by a neutral third party that aims to facilitate dialogue between the parties 
contending, the solution to the dispute is reached by the contenders, by agreement, which 
gives immediately a certainty - that whatever the decision is, certainly it will be the most 
sensible and ideal for their problem. 
The development of mediation as an alternative dispute resolution procedure merited 
the attention of the European Union (Directive 2008/52 / EC of 21 May) and Portugal (Law 
29/2013, of April 19), who dedicated to her autonomous laws, giving it dignity as an 
alternative to the traditional system of conflict resolution and not as a substitute for the 
judicial system, especially in Portuguese legislation including the Statute of the Mediators and 
in Community legislation, the European Code of Conduct for Mediators.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Keywords: mediation; alternative; procedure; mediator; impartial. 
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RESUMEN 
A nivel internacional, el interés en la mediación, así como de otras formas alternativas 
de resolución de conflictos, es cada vez mayor, al igual que en el plan nacional.  
Se supone Mediación, de hecho, como un proceso extrajudicial para la resolución de 
conflictos que envuelven a las partes, ya sea entre dos personas o entre grupos de personas, 
con la mediación de una tercera parte neutral que tiene como objetivo facilitar el diálogo entre 
las partes contendientes, haciendo con que la solución de la disputa sea alcanzada por los 
propios, por acuerdo, que da inmediatamente una certeza - de que cualquiera que sea la 
decisión es, sin duda, la más sensata e ideal para su problema. 
El desarrollo de la mediación como un procedimiento alternativo de solución de 
controversias mereció la atención de la Unión Europea (Directiva 2008/52/CE, de 21 de 
mayo) y Portugal (Ley 29/2013, de 19 de abril), que le dedicó leyes autónomas, dándole 
dignidad como una alternativa al sistema tradicional de solución de conflictos y no como un 
sustituto para el sistema judicial, especialmente en la legislación portuguesa incluyendo el 
Estatuto de los Mediadores y en la legislación comunitaria, el Código de Conducta Europeo 
para Mediadores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palabras clave: mediación; alternativa; procedimiento; mediador; imparcial. 
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ABREVIATURAS 
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ADR – Alternative Dispute of Resolution 
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Art.º/ Art.º - artigo/Artigo 
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dir./Dir. – direcção/Direcção 
EC – Economic Community 
ed./Ed. – edição/Edição 
et alt. – e outro 
Fig. - Figura 
FMC – Federação Nacional de Mediação de Conflitos 
GRAL – Gabinete de Resolução Alternativa de Litígios 
http – hyper text transfer protocol 
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INTRODUÇÃO 
No plano internacional, o interesse pela mediação, assim como por outros meios 
alternativos de resolução de conflitos, é cada vez maior, assim como o é no plano nacional. 
A Mediação assume-se, de facto, como um processo extra judicial para a resolução 
dos conflitos que opõem as partes, sejam estas entre dois indivíduos ou entre grupos de 
indivíduos, mediadas por um terceiro que tem como escopo facilitar o diálogo entre as partes 
em contenda, levando a que a solução para o diferendo seja alcançada pelos próprios 
contendores, mediante celebração de um acordo, o que confere desde logo uma certeza – a de 
que seja a decisão qual for será certamente a mais sensata e ideal para o seu problema. 
A Mediação, poder-se-á afirmar seguramente, tem a sua origem quando o Homem 
começou a viver em comunidade, surgindo desde logo os conflitos que decorrem das próprias 
relações humanas, em qualquer fase evolutiva da espécie humana.  
Estas relações humanas não estavam “blindadas” ao surgimento de conflitos e, em 
bom rigor, a resolução dos conflitos passava necessariamente pela intervenção de um terceiro 
que ajudava na procura da solução da desavença, procurando restabelecer, rápida e 
eficazmente, a paz social e a confiança na comunidade a que pertenciam e, dependiam para a 
sua sobrevivência. 
Procuramos neste estudo analisar o interesse suscitado pela mediação numa 
perspectiva comunitária e a sua influência na legislação nacional. 
Lançamos mão da legislação comunitária, nomeadamente da Directiva 2008/52/CE, de 
21 de Maio e da novel Lei da Mediação, Lei 29/2013, de 19 de Abril, enquanto base do 
presente estudo, assim como, complementarmente, opiniões diversificadas da doutrina que 
estuda a mediação enquanto método alternativo de resolução de conflitos. 
A metodologia utilizada neste estudo, para alcançar a resposta à questão “Mediação é 
de facto um método alternativo ao sistema tradicional de justiça?”, foi a análise e recolha 
exaustiva de fontes bibliográficas que tratam do tema Mediação em concreto, assim como 
fontes estatísticas possíveis e disponíveis sobre a Mediação. 
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CAPÍTULO I - TEORIA GERAL DA MEDIAÇÃO 
1. A auto-composição como complemento da via judicial  
As situações de conflito são próprias do homem e é frequente que uma mesma 
situação origine em cada pessoa o seu particular ponto de vista divergente dos demais 
intervenientes. Em muitos casos, a discrepância de opinião não evolui para divergências 
assinaláveis e a contenda é resolvida mediante o diálogo dos envolvidos. No entanto, em 
diversas ocasiões o conflito extravasa a mera divergência e a importância do assunto requer 
uma solução, seja ela mais ou menos pacífica. Muitos desses conflitos são resolvidos por via 
da imposição de uma parte sobre a outra; outros, no entanto, são resolvidos de forma pacífica 
e são as próprias partes que encontram a resolução do litígio que as opunham, no entanto, 
muitos outros requerem a intervenção de um terceiro, que aplica os seus critérios, resolvendo 
desse modo a controvérsia. 
Temos assim que um conflito pode ser resolvido por imposição de uma das partes, por 
ambas as partes ou por intermédio de um terceiro. A isto se denomina de “métodos de 
resolução de conflitos”. 
A opção tomada para sanar o conflito permite-nos definir qual o tipo de método de 
resolução de conflitos. Encontramos três métodos, o da auto-tutela, auto-composição e hetero-
composição. 
O primeiro ocorre quando uma das partes envolvidas impõe o seu critério de 
resolução; a auto-composição verifica-se quando são as partes que dão solução ao conflito 
com ou sem a intervenção de terceiro; a hetero-composição verifica-se quando o litígio é 
sanado por terceiro alheio às partes em conflito. 
 
1.1. Auto-tutela 
A auto-tutela, também denominada pela doutrina de auto-defesa, constituía a primitiva 
forma de solucionar conflitos. Caracterizava-se pela ausência de um terceiro que interferisse 
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na solução do conflito e permitia que uma das partes impusesse a sua vontade de forma 
coactiva sobre a outra. A “Lei de Talião” é o exemplo clássico1. 
FREUND (1995) esclarece que o conflito trata-se de um choque intencional entre dois 
seres ou grupos da mesma espécie que mediante a violência, se necessário for, tentam, 
intencional e hostilmente, criar, manter ou restabelecer um direito de que se arrogam contra o 
outro
2. Aquilo a que socialmente se invoca como “justiça pelas próprias mãos”. 
Nos ordenamentos jurídicos actuais de origem democrática, esta forma de solucionar 
conflitos foi paulatinamente erradicada, embora resultem, ainda hoje, alguns resquícios da sua 
formulação primitiva. A legítima defesa na Lei Penal e a defesa da tutela da propriedade na 
Lei Civil são exemplos paradigmáticos. 
A justiça privada foi abandonada para dar lugar à proeminência do Estado enquanto 
entidade detentora da força punitiva dos cidadãos
3
. Cabe ao Tribunal resolver o conflito, 
definindo a pena correspondente ao delito, nos limites legais impostos. 
As referidas manifestações residuais de justiça privada, contidas no nosso 
ordenamento jurídico, estão limitadas aos requisitos legais tipificados no ordenamento 
jurídico e só dentro de tais limites são amparadas pelo Estado de Direito. 
O nosso ordenamento jurídico excluiu a auto-tutela como meio de resolução de 
conflitos e renunciou ainda à violência como meio de defesa
4
. 
                                                          
1
 A lei de Talião, conhecida como aplicação do aforismo “olho por olho, dente por dente” introduzia a ideia de 
correspondência entre o prejuízo e o castigo, ainda que o castigo importasse a aplicação da violência para 
sancionar um prévio acto violento. A Lei de Talião reveste especial importância pela introdução da noção de 
proporção hoje patente no princípio da proporcionalidade, o qual impõe a pena adequada ao crime ou dano 
praticado. Para melhor entendimento ver HOUAISSE, A. e VILLAR, M.S., Dicionário Houaisse da Língua 
Portuguesa, Objectiva, Rio de Janeiro, 2001, pp. 2444 e 2662; OLIVEIRA, J.H. BARROS de, Perdão e 
Felicidade: uma abordagem intercultural, Revista de Psicologia, Educação e Cultura, vol. XII, n.º 2, Carvalhos, 
Dezembro 2003, p.284 e MEISTER, M.F., Olho por olho: A Lei de Talião no contexto bíblico, Revista FIDES 
REFORMATA, XII, n.º 1, Instituto Presbiteriano Mackenzie, S. Paulo, 2007, pp. 57-71, consultado em 
15.08.2014 em 
http://www.mackenzie.com.br/fileadmin/Mantenedora/CPAJ/revista/VOLUME_XII_2007_1/mauro.pdf 
2
 FREUND, J., Sociología del Conflicto, Ediciones Ejército, Madrid, 1995, p. 58 e seg.. 
3
 O poder punitivo do estado exerce-se, o sentido da protecção das condições essenciais de vida do homem na 
comunidade e, assim, da livre realização e desenvolvimento da personalidade de cada um. Para melhor 
entendimento ver MAURACH, REINHART/KARL, HEINZ GÖSSEL/HEINZ, ZIPF, (trad. cast. da 7.ª ed.-
1987: Derecho Penal, Parte General, tomo 1, Teoría General del Derecho Penal y Estructura del Hecho Punible, 
Editorial Astrea, Buenos Aires, 1994), 2001, p.371 e seg. 
4
 Restará, no limite, admitir que a única forma de violência que perdura como meio de resolução de conflitos 
admitido pelo Estado será a guerra, perante um conflito interestadual. Devemos assinalar que Portugal, enquanto 
Estado de Direito, refuta na sua legislação o uso de violência enquanto meio de resolução de conflitos, assim 
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1.2. Auto-composição 
A evolução para os meios de auto-composição na resolução de conflitos, veio permitir 
que as partes em litígio procurem solucionar a contenda que os opõe. 
A ajuda de um terceiro é admitida mas não como entidade dotada de poder decisório.  
Neste método prima o princípio da autonomia das partes e pode revestir um de entre 
vários mecanismos aos dispor dos interessados. 
Dos mecanismos utilizados, destacamos a desistência, a renúncia, o consenso, a 
transacção, a negociação, a conciliação, a arbitragem e a mediação. 
A doutrina não é pacífica quanto à caracterização dos citados meios.  
Autores há que pretendem reservar para os meios de auto-composição apenas os 
primeiros três mecanismos, a desistência, a renúncia e o consenso, advogando que a 
intervenção de terceiro, alheio ao conflito, relegará para os meios hetero-compositivos a 
resolução conflituosa
5
. 
Advogamos que a diferenciação entre os métodos resulta mais de quem nasce a 
solução e não tanto de quem intervém na solução do conflito. 
Outros autores perfilham soluções mitigadas, admitindo que a mediação e a 
conciliação se situarão numa posição intermédia entre a auto-composição e a hetero-
composição, balizada pela entidade decisória. A intervenção de terceiro com poder decisório 
penderia para o método hetero-compositivo e a intervenção de terceiro como mero ajudante 
das partes na procura da solução, sem poder decisório, situaria a questão sob o âmbito do 
método auto-compositivo
6
. 
Há outros autores que consideram a mediação o método hetero-compositivo de 
resolução de conflitos, independentemente do grau de participação de terceiro na resolução do 
                                                                                                                                                                                     
como afastou em 25 de Fevereiro de 1836 a violência privada com a abolição da escravatura. Por todos ver, 
MARQU.E.S, J.P., Portugal e a escravatura dos africanos, Imprensa de Ciências Sociais, Lisboa, 2004. 
5
 ALCALÁ-ZAMORA Y CASTILLO, N., Política y Proceso, Reimp. 1978, Cuadernos Civitas, Editorial 
Civitas, Madrid,  p. 78. 
6
 OVALLE FAVELA, J., Teoría general del proceso, 5ª ed. México, Oxford University Press, Mexico, 2001, 
p.26. 
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conflito. Esta corrente admite que o mediador sem poder decisório como mecanismo de 
hetero-composição é sui generis.
7
 
A doutrina maioritária advoga a auto-composição para a solução encontrada pelas 
partes e a hetero-composição para a solução imposta por terceiro
8
. 
Consideramos que a solução encontrada pelas partes, ainda que por vezes auxiliados 
por terceiro, como mero auxiliar, integra a auto-composição, na medida em que são os 
interessados que põem fim ao litígio.  
A intervenção de terceiro ocorre frequentemente, quer na conciliação quer na 
mediação, mas a sua participação cinge-se ao mero auxílio. 
Finalmente, lembramos que a auto-composição e a auto-tutela, embora encontrem 
ambas a solução do conflito por via da acção das partes divergem no mecanismo utilizado 
porquanto na auto-composição não se verifica a imposição do critério de uma das partes à 
outra, conforme ocorre na auto-tutela, haja ou não intervenção de terceiro alheio ao conflito. 
 
1.3. Hetero-composição 
Neste método encontramos o conflito sujeito ao veredicto de terceiro. 
É o terceiro que determina a solução do litígio e ocupa uma posição proeminente que 
lhe advém do poder decisório. 
As partes mais não fazem que acatar o veredicto imposto por entidade externa à 
controvérsia.  
A arbitragem e o processo judicial são os métodos característicos da hetero-
composição. 
A arbitragem decorre de árbitros alheios ao poder do Estado.  
                                                          
7
 Por todos ver FAJARDO MARTOS, P., “Estrategia y mediación. Análisis de las ventajas estratégicas que para 
la solución de conflictos empresariales ofrecen los principios y garantías que regulan la mediación”, em Métodos 
alternativos de solución de conflictos: perspectiva multidisciplinar (dir. Gonzalo Quiroga, M.,), Universidad Rey 
Juan Carlos, Dykinson, Madrid, 2006. 
8
 LAVÍN, MARTA PELAYO, “La Mediación como vía complementaria de resolución de conflictos, 
Universidad de Salamanca, 2011, pág. 27. 
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Na arbitragem as partes acordam submeter o litígio ao veredicto de um ou mais 
árbitros, sem qualquer vínculo ao poder judicial e sem a tutela do Estado. Trata-se de um 
meio de resolução de conflitos, cujos direitos reclamados pelas partes têm natureza subjectiva 
e são disponíveis. Impõe-se que as partes tenham voluntariamente aceitado submeter-se à 
decisão imposta por um ou vários árbitros, por via da aplicação do Direito e da equidade, no 
cumprimento dos princípios e regras legais. 
No que respeita ao processo, como método de resolução de conflitos temos a acção 
judicial aplicada pelo Tribunal mediante a actuação do juiz de direito. O juiz munido do seu 
poder decisório determinará a solução do conflito na estrita aplicação do Direito que entende 
mais adequado ao caso. 
 
1.4. A evolução dos métodos de resolução de conflitos 
Podemos afirmar que a evolução dos métodos de resolver litígios sofreu um 
desenvolvimento que passou da imposição autoritária de uma das partes sobre a outra, à 
participação dos interessados na solução do litígio e, finalmente, à solução proveniente de 
terceiro alheio ao conflito imposta por este. 
Esta a lógica que veio caracterizar os três métodos de resolução de conflitos, ainda que 
apenas os últimos dois sejam os mais evocados dada a natureza residual da auto-tutela. 
Temos, pois, a auto-composição e a hetero-composição como meios privilegiados de 
solução do conflito.  
O meio mais usado e de maior adesão dos cidadãos continua a ser o processo judicial, 
embora seja crescente a adesão aos outros métodos. 
Ainda assim, é crescente o número de processos judiciais que anualmente acorrem aos 
Tribunais judiciais, conforme resulta do gráfico da Figura 1 que a seguir se apresenta e que 
ilustra a evolução quantitativa processual civil em Portugal. 
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Figura 1 – Processos civis pendentes em 1.ª Instância 2007 - 2013 
Fonte: Direcção-Geral da Política de justiça
9 
Nos últimos sete anos encontramos um número crescente de processos judiciais, o que 
vem demonstrando que a sociedade portuguesa apresenta uma maior conflitualidade a que a 
crise económica dos últimos anos não será alheia. Da crise decorreram maior número de 
litígios de natureza laboral e económica e ambas potenciaram os demais litígios cíveis
10
. 
No âmbito do nosso estudo (mediação em sede civil e comercial) podemos destacar 
que a evolução das acções executivas cíveis tem verificado um aumento significativo em 
áreas como a dívida civil e comercial e as letras, livranças e cheques, prestação de facto e 
entrega de coisa, verificando-se um decréscimo acentuado na área de falta de pagamento de 
multas e custas, e, uma ligeira oscilação em relação às dívidas de seguros, hospitais e 
prestação de seguros, constatando-se que no âmbito do respeito pelo cumprimento dos 
contratos celebrados, poderemos considerar que a sua incidência é mínima, senão nula, no 
universo em que está inserido, como poderemos mais facilmente observar pela análise da 
Figura 2. 
 
 
                                                          
9
Consultado em http://www.siej.dgpj.mj.pt/webeis/index.jsp?username=Publico&pgmWindowName 
=pgmWindow_635437480910468750, em 15.08.2014. 
10
 E criminal, embora no âmbito do nosso estudo não pretendamos lançar mão a essa matéria. 
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Figura 2 – Acções executivas cíveis e comerciais 2007 - 2012 
 
 Fonte: DGPJ, Boletim de Informação Estatística, n.º 20, Lisboa, Outubro 2013. 
No seio da sociedade portuguesa ainda predomina o acesso aos Tribunais como meio 
de solucionar litígios em detrimento dos demais meios aos dispor dos cidadãos, 
independentemente da oportunidade temporal das respectivas decisões. O que nos leva a 
questionar se este será ainda o meio mais eficaz para a resolução de litígios? E se o processo 
judicial será a melhor opção para todas as questões em conflito? 
É conhecido que na sociedade portuguesa não existe uma cultura de transacção, por 
via da qual o cidadão se disponibilize a conceder e negociar a melhor solução para todos os 
intervenientes no litígio. Ao invés, verifica-se uma maior predisposição dos cidadãos para o 
recurso ao Estado, por via do Tribunal, para a solução dos seus problemas. Posição resultante 
de um, cada vez mais, complexo convívio em sociedade que exige uma especial atenção aos 
perigos urbanos e a uma crescente consciência social dos direitos e interesses dos sujeitos. 
O evidente poder judicial face aos demais poderes, sobretudo económico e político, 
retira protagonismo aos instrumentos alternativos de resolução de conflitos e promove o 
processo como meio de exercício de poder por parte do cidadão comum, o qual pode accionar 
judicialmente todos quantos se oponham ou questionem os seus direitos. 
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Resta conhecer se a via judicial, cuja celeridade na resolução dos conflitos é 
inversamente proporcional ao número de processos que dão entrada nos tribunais portugueses, 
constitui uma real garantia dos direitos dos cidadãos em todas as situações. 
Seguramente que nem todos os conflitos, encontram na via judicial a melhor opção 
para a sua solução. Recordemos a morosidade processual, resultante da inerente rigidez e 
exigências formais, os inerentes custos económicos e psicológicos e o desfecho tantas vezes 
desprovido de eficácia no momento da decisão final, atento o decurso do tempo. O ancestral 
ditado popular “justiça demorada é justiça negada” encontra aqui clara relevância. 
De facto, podemos afirmar que no plano da justiça civil o tempo médio de resolução 
dos processos judiciais se fixa em 30 meses, o que é demonstrado na Figura 3, comprovando 
o atrás citado.  
Figura 3 – Duração média dos processos findos nos tribunais de 1.ª Instância 2007 - 2012 
 
Fonte: DGPJ, Boletim de Informação Estatística, n.º 20, Lisboa, Outubro 2013. 
Acresce que os conflitos tendem a representar ou fomentar rupturas sociais entre as 
partes que se agudizam com o desenvolvimento do processo. Ora, em determinados conflitos 
essa carga negativa pode ser obviada por força da simplicidade e diálogo que caracterizam por 
exemplo a mediação. 
A mediação apresenta-se como uma boa alternativa à via judicial (ver Fig. 4), pela sua 
maior rapidez, economicidade, menor impacto emocional nas partes, menor formalismo e 
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maior simplicidade. A participação na solução garante aos sujeitos um resultado participado, 
acordado segundo a vontade dos interessados e mais adaptado aos respectivos interesses.  
Figura 4 – Peso dos tipos de termo dos processos findos nos julgados de paz 2006 - 2011 
 
 Fonte: DGPJ, Boletim de Informação Estatística, n.º 14, Lisboa, Junho 2013. 
Ao juiz não lhe é permitido partilhar com as partes a administração da justiça, 
transportando para a motivação da sentença opiniões, posições e sugestões dos litigantes. O 
distanciamento do juiz face ao caso, qual garantia de independência e boa administração da 
justiça, retira importância ao assunto quando relativizado à dimensão do Direito. Isto provoca 
nas partes um sentimento de ausência de justiça no seu caso concreto.  
A solução judicial não é, por outro lado, a melhor via de solução de conflito quando se 
apresente como necessário que as partes mantenham relacionamento para além da 
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controvérsia, casos em que os meios alternativos de conflitos, especialmente a mediação, se 
apresentam mais adequados. 
 O crescente recurso a estes métodos é crescente e os dados recolhidos apontam para o 
seu crescimento. 
A Lei das XII Tábuas, enquanto fonte originária dos métodos de resolução de 
conflitos, renasce na solução amigável das contendas entre os particulares. A via jurisdicional 
deverá ser deixada para casos de especial complexidade ou como último ratio. 
 
2. Mediação e procedimento judicial 
Tradicionalmente, os países ocidentais ou de cultura ocidental introduziram nas 
previsões normativas constitucionais a garantia dos cidadãos ao acesso à justiça e aos 
tribunais como meios de sanarem os seus conflitos. A origem desta forma de garantir direitos 
dos cidadãos remonta à revolução industrial, a partir da qual as relações sociais ganharam em 
complexidade e implicaram uma maior especialização dos decisores na resolução dos 
conflitos. Tal tarefa, outrora da responsabilidade de uma pessoa influente e de grande 
prestigio social
11
, ficou circunscrita a juízes judiciais, os quais em nome do Estado e sob a sua 
tutela, definiam a justiça e seus limites.  
A corrida aos Tribunais inverteu a linha definida pelo Estado na administração da 
justiça e retirou sentido ao monopólio judicial.  
A Administração pública já não responde ao que os cidadãos questionam em matéria 
de agilidade nas soluções e eficácia das sentenças. O crescente recurso aos meios alternativos 
de conflitos que na formulação americana são denominados de ADR
12
 e em França são 
designados por MARC
13
, tem sido uma realidade sobretudo devido à sobrecarga dos tribunais 
e à sua morosidade. Estes métodos extra-judiciais vêm ganhando importância e especial 
relevo no preenchimento das carências do sistema judicial. Por tal razão, a Mediação e a 
justiça são duas faces da mesma moeda. 
                                                          
11
 Aqueles que alheios ao conflito, intervinham como terceiros munidos do poder que a sua reputação na 
comunidade lhes facultava. Os denominados “anciãos” que pela idade e experiência gozavam de especial 
prestígio. 
12
 Alternative Dispute Resolution. 
13
 Methodes Alternatives de Resolution de Controverses. 
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2.1. A mediação e a justiça 
A mediação, entendida como meio de resolução de um conflito por via do acordo entre 
as partes, pressupõe uma negociação de interesses particulares que lhe retira a ideia de justiça. 
Parte da doutrina considera que a justiça na Mediação é a justiça negociada e delimitada à 
dimensão dos interesses em causa. Isto retira à mediação a nobreza da justiça imparcial, 
apresentada e definida segundo os ditames da Lei, sem contornos negociais ou limitações de 
natureza pessoal.  
Esta posição remete-nos para a discussão vasta e complexa da definição de justiça. São 
inúmeras as significações oferecidas por dicionários
14
, autores e legislação diversos. Em todos 
encontramos na formulação da justiça, a inclusão da equidade, da percepção de razão, do 
direito, da virtude e da proporcionalidade.  
Ora, não encontramos incompatibilidade entre a previsão normativa e a função 
acometida à mediação em virtude desta, dado o seu desígnio de método de resolução de 
conflitos, cumprir o papel de alternativa ao poder judicial. A mediação realiza justiça numa 
dimensão paralela ao tribunal de forma alternativa à acção jurisdicional.  
Sem a necessária articulação entre meios alternativos de conflitos e administração da 
justiça, os cidadãos vêem comprometida a eficácia efectiva das respectivas soluções. 
A aplicação da justiça e as suas repercussões sociais no que tange à salvaguarda dos 
direitos e liberdades dos sujeitos e da defesa dos seus interesses económicos, engloba não 
apenas a necessidade de normas processuais adequadas como a concretização real dos 
interesses dos cidadãos. 
É recente a previsão normativa dirigida a articular a mediação e os meios 
jurisdicionais. A recente legislação reguladora dos meios alternativos de resolução de 
conflitos veio abrir a porta à eficácia da mediação.  
É claramente vantajoso para a sociedade o poder de opção entre duas instituições de 
resolução de conflitos, porquanto o acesso a instrumentos de maior agilidade e eficácia 
imediata irá concorrer para uma melhor justiça, ao mesmo tempo que a administração da 
                                                          
14
 Ver Infopédia, Enciclopédia e Diccionários Porto Editora em http://www.infopedia.pt/lingua-portuguesa-
aao/justiça, consultado em 15.08.2014. 
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justiça por via processual poderá beneficiar de um decréscimo considerável de processos e 
recuperar temporalmente atrasos na solução de litígios em curso. 
A recente regulamentação legal dos meios alternativos de resolução de conflitos de 
que a mediação faz parte, tem agora tutela jurídica especial, cabendo às soluções acordadas, 
força de caso julgado com o mesmo valor legal de uma sentença judicial.  
 
2.2. A mediação e a Constituição 
Conforme supra referido, não vislumbramos incompatibilidade entre mediação e 
jurisdição. 
Ainda assim, na senda da previsão constitucional que reserva aos magistrados a função 
decisória e executória da sentença, importará averiguar se ocorrem divergências insanáveis 
quanto à mediação, mediante a qual as partes assumem o papel de julgar e decidir. 
Levantada a questão da inconstitucionalidade da mediação, importa referir que 
constituindo esta e a arbitragem, meios alternativos de conflitos, a legislação que os 
regulamenta atribui a ambos os institutos o mesmo valor jurídico.  
A doutrina é pacífica quanto ao valor constitucional das decisões arbitrais e nenhuma 
referência em contrário colhemos quanto à mediação. 
Os Acórdãos do Tribunal Constitucional não contrariam a natureza legal das decisões 
dos Tribunais Arbitrais, cuja força é equiparada à das decisões dos Tribunais Judiciais. Da 
mediação resulta, do mesmo modo, uma solução dum determinado conflito, alheia ao poder 
jurisdicional.  
Consideramos que mediação e arbitragem são realidades análogas no que tange ao 
valor das respectivas soluções de conflito. 
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2.3. A mediação e a crise da justiça 
É conhecida a sistémica crise e descrença na justiça que a sociedade clama de forma 
insistente. 
As dificuldades económicas e a inadequada afectação dos magros recursos marcam a 
actual situação da justiça em Portugal, de que tão boa nota deu o Memorando de 
Entendimento sobre as Condicionalidades da Política Económica, apontando estas falhas do 
sistema português
15
. 
As deficiências no funcionamento e eficácia da justiça têm sido apontadas ao longo 
dos anos, mas a carência de meios económicos e técnicos persistem e agudizam o 
desenvolvimento da acção jurisdicional. 
A recente crise económica veio exigir uma reestruturação do funcionamento dos 
Tribunais e das instituições que operam na Administração da justiça. Com efeito, a juntar aos 
escassos recursos financeiros reservados ao sector, adiciona-se o crescente recurso aos 
Tribunais por via dos conflitos resultantes da crise económica. Em época de fracos recursos, 
diminuem os investimentos, cancelam-se projectos, dissolvem-se empresas e extinguem-se 
postos de trabalho. As dívidas aumentam, os despedimentos e os incumprimentos sucedem-se. 
A procura de soluções por via judicial é constante. Os Tribunais não dão a resposta que os 
cidadãos reclamam, eficiente e célere. 
O sistema judicial não acompanha as novas tecnologias e as necessárias previsões 
normativas e as repetidas configurações do mapa judicial nacional não permite um regular 
funcionamento dos Tribunais. As sucessivas alterações legislativas em determinadas matérias 
são desajustadas e não respondem ás expectativas dos cidadãos. 
Ciente desta realidade o Estado vem desenvolvendo alternativas ao estado de coisas 
que passam pela criação e regulamentação dos meios alternativos de resolução de conflitos.  
                                                          
15
 “7. Condições de enquadramento. Sistema judicial. Objectivos: Melhorar o funcionamento do sistema judicial, 
que é essencial para o funcionamento correcto e justo da economia: (i) assegurando de forma efectiva e 
atempada o cumprimento de contratos e de regras da concorrência; (ii) aumentando a eficiência através da 
reestruturação do sistema judicial e adoptando novos modelos de gestão dos tribunais; (iii) reduzindo a lentidão 
do sistema através da eliminação de pendências e facilitando mecanismos de resolução extra ‐ judiciais. 
Consultado em http://www.amrconsult.com/wp-
content/uploads/2011/05/MemorandoEntendimento_PT.pdf”, no dia 12.02.2014. 
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A mediação representa um meio ágil, flexível, rápido e mais económico. O seu menor 
valor económico resulta das restantes características que o identificam. E desempenha o papel 
de descongestionador da justiça. 
É certo que a mediação não resolverá, por si só, a crise da justiça mas o seu contributo 
no domínio da resolução de conflitos tem um papel de pacificação social cuja importância não 
deverá ser ignorada. 
A mediação encontra neste momento espaço para se constituir num método adequado 
a determinados conflitos se confrontado com o procedimento judicial, pois pode alcançar 
soluções adequadas às necessidades das partes, cujas soluções serão maioritariamente 
respeitadas por advirem da decisão escolhida pelos interessados. 
 
2.4. Vantagens e inconvenientes da mediação 
Vista a constitucionalidade da mediação enquanto meio de prossecução da justiça, são 
de assinalar as vantagens que este método apresenta em confronto com o procedimento 
judicial.  
- Trata-se de um método de obtenção da solução do conflito mais célere. 
- Permite um alívio aos Tribunais em número de processos com o inerente ganho de 
recursos financeiros e de pessoal. 
- Ganho de tempo na resolução objectiva do litígio. 
- Redução de custos monetários se comparados com aqueles necessários no sistema 
judicial onde impera o exercício do contraditório, o qual exige desde logo, a constituição de 
dois mandatários e respectivos encargos. 
- Afasta a carga psicológica negativa resultante do modelo vencedor-vencido. 
- Potencia as relações futuras entre as partes. 
- Protege a auto-estima das partes. 
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- Fomenta a auto-responsabilidade das partes por via do protagonismo na gestão da 
crise. 
- Maior eficácia na execução do acordo. 
- Afasta o perigo de sucessão de conflitos por via do primeiro. 
- Ganho de experiencia acumulada para solucionar conflitos futuros. 
- Constitui um ganho económico para a Administração. 
Alguns autores assinalam algumas desvantagens decorrentes dos métodos de resolução 
de conflitos, concretamente na mediação. 
Assinalamos algumas delas. 
- Imposição da mediação em alguns assuntos, o que limita o acesso à tutela judicial e 
pode lançar as partes para o cumprimento dos formalismos e não do acordo. 
- Falta de transparência por via da manipulação de soluções inadequadas e sem o 
acordo mútuo das partes. 
 
  
Reinaldo Luís Cabrita Martins         A Mediação Civil como Instrumento de Resolução de Conflitos 
       (A previsão da União Europeia e a Ordem Jurídica Portuguesa) 
 
Instituto Superior de Ciências da Administração, Departamento de Solicitadoria   29 
CAPÍTULO II – A MEDIAÇÃO COMO MÉTODO DE RESOLUÇÃO 
ALTERNATIVA DE LITÍGIOS (R.A.L.) 
 
3. Evolução histórica  
Confúcio, século V a.C, Antiga China, como referido por PARKINSON (2005), 
encorajava o recurso à mediação em detrimento dos tribunais, defendendo que a litigância era 
causadora de ressentimento entre as partes litigantes que os dificultava cooperarem entre si.
16
 
É-nos referido por FIADJOE (2004), que nas aldeias Hindu da Índia a mediação fora 
adoptada pelo sistema de justiça panchayat 
17
 
18
, assim como nas tradicionais sociedades 
Africanas, onde se chamavam membros respeitáveis da comunidade que se reuniam para 
mediarem conflitos entre vizinhos, fazendo inclusive referência às sociedades Islâmicas onde 
se determinavam metodologias de mediação.
19
 
A China e o Japão adoptaram a mediação como seu principal meio de resolução de 
conflitos. Actualmente, como nos é referido por SUSTAC e IGNAT (2008), a China dispõe 
de mais de um milhão de Tribunais populares de Mediação, criados pela Constituição de 
1982
20
, instituições estas, que no domínio da mediação receberam milhões de litígios 
anualmente, conforme descrito por SCHNEEBALG e GALTON (2003)
21
. 
No Ocidente verificou-se também um incremento da mediação, nomeadamente nos 
Estados Unidos da América, que por força da diversificação das relações sociais e 
económicas, verificadas no início dos anos 60, provocaram um aumento expressivo dos 
litígios que chegavam aos Tribunais Judiciais. Dentro desta nova realidade surgem novos 
                                                          
16
 PARKINSON, LISA, Mediácion Familiar. Teoría y prática: princípios y estratégias operativas, Gedisa 
Editorial, Barcelona, 2005, p.23. 
17
 O sistema de justiça panchayat, significa “coming togheter of five persons”, significando reunião de cinco 
pessoas (tradução nossa), que na maior parte das vezes não se assumia como um corpo julgador de conflitos, 
sujeito a procedimentos próprios, mas antes como um grupo que se centrava na discussão à volta dos interesses 
das partes que se encontravam em litígio, procurando formas para que pudessem alcançar um acordo. 
18
 BAXI, UPENDRA and GALANTER, MARC, “Panchayat Justice: na Indian experimente in Legal Acess”, in: 
Journal of The Indian Law Institute, n.º 18, 1976, pp. 375-430, consultado em 
http://marcgalanter.net/Documents/papers/scannedpdf/panchayatjustice.pdf, em 01/08/2014. 
19
 FIADJOE, ALBERT, Alternative Dispute Resolution: a developing world perspective, Routledge Cavendish, 
United Kingdom, 2004, p.57. 
20
 SUSTAC, ZENO e IGNAT, CLAUDIU, Alternative ways of solving disputes/alternatives to dispute 
resolution (ADR), Editura Universitara (Printing House), Bucharest, 2008, p.110. 
21
 SCHNEEBALG, AVI e GALTON, ERIC, Le role du conseil en médiation civile et commerciale, Centre de 
Médiation et d’Arbitrage de Paris, Editura Economica, Bucharest, 2008, p.3. 
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conceitos de resolução alternativa de conflitos amigável, nascendo um movimento que é 
conhecido como Alternative Dispute Resolution (A.D.R.). Este movimento nasce na Pound 
Conference, reunida em Chicago no ano de 1976, congregando advogados, juízes, professores 
de direito e altos funcionários do Ministério da justiça, com a finalidade de procederem a um 
exame rigoroso dos problemas do sistema jurídico americano. No diploma sobre resolução 
alternativa de litígios de 1998 (Alternative Dispute Resolution Act of 1998) os A.D.R. são 
definidos como “um processo de resolução alternativa de litígios inclui qualquer processo ou 
procedimento, que não seja um julgamento por um juiz, em que um terceiro neutro participa 
para ajudar na resolução de questões em controvérsia, por meio de processos como avaliação 
neutra, a mediação, mini julgamento (mini trail) e arbitragem.”22 
Em 1992, é iniciado um projecto piloto no Canadá sobre a temática da mediação, 
sustentada numa cooperação tripartida composta pelo Ministério da Justiça, pelo Supremo 
Tribunal e pelo “barreau” de advogados, todos da província canadiana do Québec. Como nos 
indica SCHNEEBALG e GALTON (2003), com este projecto não se procurou, somente, criar 
mecanismos destinados ao encorajamento de métodos amigáveis a litígios já levados a 
tribunal, mas também, e sobretudo, contribuiu para a criação de um verdadeiro espírito 
auspicioso à mediação. Este projecto desenvolvido pelos canadianos teve as suas repercussões 
positivas no plano interno tendo estendido o seu modus operandi a diversos países, 
nomeadamente os países da América latina, do Médio Oriente, assim como Austrália e Nova 
Zelândia.
23
  
Deste lado do Atlântico, a Europa segue a mesma tendência de desenvolvimento da 
mediação como resolução alternativa de conflitos. Importa aqui abrir um parêntesis sobre a 
designação resolução alternativa de conflitos, comummente utilizada para os mecanismos 
resolutivos de conflitos, pois em nossa opinião, não partilhamos a opinião de MACKIE 
(1991), quando refere que estes mecanismos serão melhor qualificados como meios extra 
judiciais de resolução de conflitos e não como “alternativos”, sob pena de descaracterização 
ou até de anulação do sistema e metodologia judicial tradicional
24
. Seguimos MOORE (1994), 
quando indica que os fundamentos reais do sucesso destes mecanismos se firmam nas 
                                                          
22
Alternative Dispute Resolution Act of 1998, Section 651, consultado em 
http://www.epa.gov/adr/adra_1998.pdf, em 01/08/2014 
23
 SCHNEEBALG, AVI e GALTON, ERIC, op.cit., p.5. 
24
 MACKIE, KARL. J, A handbook of dispute resolution: ADR in action, Routlege, Londres, 1991, pp.3-5. 
Referência crítica do autor sobre o termo “alternativo”. 
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vantagens
25
 trazidas para o seio da resolução de certos tipos de conflitos jurídicos, 
verificando-se cada vez mais que se constituem sérios e adequados mecanismos para a 
solução de litigâncias específicas, que não visam anular o sistema judicial e que são presentes 
aos litigantes como forma opcional e não obrigatória de solução do seu conflito. 
O desenvolvimento da mediação na Europa assenta em dois planos fundamentais: no 
plano das instituições europeias e no plano da experiência acumulada em matéria de mediação 
ao nível dos seus Estados-membros.
26
 
Os métodos alternativos de resolução de conflitos constituíam-se como uma 
preocupação premente da União Europeia que foram expostas por altura da realização do 
Conselho Europeu, em Tampere, entre 15 e 16 de Outubro de 1999. Nas conclusões 
apresentadas pela Presidência desta reunião verifica-se a exortação que o Conselho Europeu 
faz aos Estados-membros no sentido de que «Deverão também ser criados, pelos Estados-
Membros, procedimentos extrajudiciais alternativos.»
27
 
Tendo por base esta conclusão oriunda de Tampere, iniciou-se uma consulta alargada 
e rigorosa sobre as questões jurídicas suscitadas no âmbito dos métodos alternativos de 
resolução alternativa de conflitos, incidindo naturalmente sobre as questões relacionadas com 
as matérias civis e comerciais. Como corolário desta consulta surge em Abril de 2002 o Livro 
Verde produzido pela Comissão Europeia, iniciando com ele um plano de consultas aos seus 
Estados-membros, alargado também a todos os organismos e à sociedade civil com interesses 
nas medidas legislativas sobre a mediação, que responderam às 21 questões propostas pela 
Comissão.
28
 
Sem embargo, sempre referiremos que os Estados-membros da União Europeia, num 
plano estritamente nacional, foram introduzindo o seu próprio método de mediação, 
destacando-se de entre eles o modelo francês, que foi bastante apreciado. A mediação 
                                                          
25
 Referenciando as vantagens da mediação, GONZALO QUIROGA, MARTA, “Introducción a los MASC: 
diagnóstico de la situación general”, in Métodos alternativos de solución de conflictos: perspectiva 
multidisciplinar, DYKINSON, Madrid, 2006, pp.28-29 e SHAMIR, YONA, Alternative Dispute Resolution and 
their application, UNESCO-IHP-WWAP, n.º 7, Paris, 2003, pp.24-25. 
26
 Ver GUILLAUME-HOFNUNG, MICHÉLE, La médiation, Presses Universitaire de France, Collection «Que 
sai-je?», Paris, 2007, p.13.  
27
 Conselho Europeu de Tampere, Conclusão V, n.º 30 in fine, consultado em 02/08/2014, em 
http://www.europarl.europa.eu/summits/tam_pt.htm#b . 
28
 COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Livro Verde sobre os modos alternativos de resolução 
dos litígios em matéria civil e comercial, COM(2002)196Final, Bruxelas, 19.04.2002, que também pode ser 
consultado em http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2002:0196:FIN:PT:PDF . 
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introduzida na Grã-Bretanha foi um verdadeiro sucesso e que na Alemanha, foi introduzida 
em 2000 uma lei que impunha o recurso aos meios alternativos de resolução de conflitos para 
os casos em que litigassem vizinhos e que o valor desse litígio não ultrapassasse os 750 euros. 
De resto, e tal como referenciado por SUSTAC e IGNAT (2008), na maior parte dos Estados-
membros, nas decorrer da última década, foram desenvolvidas e adoptadas leis relacionadas 
com a mediação, destacando a Hungria (2002), Albânia (2003), Croácia (2003), Bulgária 
(2004) e Macedónia (2006)
29
. 
Traçado este percurso histórico, embora breve, da mediação, poderemos afirmar 
claramente que a mediação, de entre todas as formas de resolução de litígios, tem sido aquela 
que foi utilizada recorrentemente ao longo da História e das diversas culturas. 
 
4. A diversidade de definições de Mediação  
Atentando na prodigalidade de citações e usos dos termos mediar, mediação e 
mediador nos textos doutrinários que estudam esta temática, seria de esperar que a palavra 
mediação estivesse já consolidada e harmonizada entre os autores e investigadores deste tema. 
De facto, não é isso que acontece. Pretende-se neste ponto do estudo provar a falta de um 
conceito de mediação harmonizado que permita dar a conhecer as possibilidades e limites da 
mediação. 
Para LASCOUX (2001), a origem latina do termo mediação é identificado com 
“medium”, medius” e “mediator”, datando o uso do termo mediação ao século XIII.30 
Já para LALANDE (1993), a palavra mediação deriva do adjectivo inglês “mediate”, 
embora também admita uma ligação ao francês “mediat” e “médiation”. Em alemão, 
“Vermittelung”.31 
Para COOLEY (2001) 
“a mediação pode ser definida como um processo em que um terceiro 
desinterresado (ou parte neutra) ajuda os contendores na consecução de um 
                                                          
29
 SUSTAC, ZENO e IGNAT, CLAUDIU, op. cit., p.115. 
30
 LASCOUX, JEAN-LOUIS, Pratique de la Médiation, une méthode alternative à la résolution des conflits, ESF 
éditeur, Thiron, 2001, p.7. 
31
 LALANDE, ANDRÉ, Vocabulário técnico e crítico da filosofia, Martins Fontes, São Paulo, 1993, p.656. 
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acerto voluntário quanto a suas diferenças por meio de um acordo que pauta seu 
comportamento futuro”32 
MORAIS (1999) classifica a mediação numa perspectiva de justiça consensual, 
definindo-a como  
“um mecanismo para solução de conflitos através da gestão dos mesmos 
pelas próprias partes, para que estas construam uma decisão rápida, 
ponderada eficaz e satisfatória dos envolvidos”33. 
Sendo por isso, como explica VEZZULA (1998),  
“uma técnica de resolução de conflitos não adversarial, que, sem 
imposições de sentença ou de laudos e, com um profissional devidamente 
formado, auxilia as partes a acharem seus verdadeiros interesses e a 
preservá-los num acordo criativo onde as duas partes ganhem”34. 
A União Europeia, á luz da sua Directiva 2008/52/CE de 21 de Maio, relativa a certos 
aspectos da mediação em matéria civil e comercial, define a mediação no seu artigo 3.º, al. a) 
como: 
“«Mediação», um processo estruturado, independentemente da sua 
designação ou do modo como lhe é feita referência, através do qual duas ou 
mais partes em litígio procuram voluntariamente alcançar um acordo sobre 
a resolução do seu litígio com a assistência de um mediador.”. 
Em nossa opinião, a U.E. ao estabelecer regulamentação específica para a mediação, 
norteando os seus Estados-membros, perde uma importante oportunidade de harmonizar a 
definição de mediação para o seu universo de 28 Estados-membros que a definiriam a uma só 
voz. Antes pelo contrário, é a própria União a permitir e deixar ao critério de cada Estado-
membro a definição de mediação. 
Senão, vejamos o exemplo de Portugal, que transpõe a Directiva comunitária para o 
seu ordenamento jurídico através da Lei n.º 29/2013 de 19 de Abril, definindo mediação como 
“«Mediação» a forma de resolução alternativa de litígios, realizada por 
entidades públicas ou privadas, através do qual duas ou mais partes em 
                                                          
32
 COOLEY, JOHN W., A advocacia na mediação, Trad. René Loncan, UnB, Brasília, 2001, p.24. 
33
 MORAIS, JOSÉ LUIS BOLZAN DE, Mediação e Arbitragem: alternativas à jurisdição!, Livraria do 
Advogado, Porto Alegre, 1999, p.145. 
34
 VEZZULA, JUAN CARLOS, Teoria e Prática da Mediação, Instituto de Mediação, Curitiba, 1998, p. 145. 
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litígio procuram voluntariamente alcançar um acordo com assistência de 
um mediador de conflitos; 
Está claro neste diploma que Portugal não entende a mediação numa perspectiva de 
“processo estruturado”, como o faz a U. E., mas sim como uma “forma de resolução 
alternativa de litígios”.  
Sempre diremos que, em nossa opinião, existem algumas incongruências na Directiva 
comunitária sobre a mediação, que em boa hora e de forma cautelar, o diploma nacional não 
transpõe. Referimo-nos à questão da “voluntariedade” das partes em tentar resolver o litígio 
que as confronta, que deixaremos para analisar em ponto próprio deste estudo. 
A mediação não se constitui como uma ciência, antes pelo contrário, depende 
seriamente da destreza manifestada por uma terceira pessoa neutra (independente), qualificada 
e detentora de conhecimento especializado multidisciplinar, a qual denominamos como 
mediador. Este terceiro interveniente oferece os seus recursos para a promoção do contacto 
entre as partes em litígio, sem intervir no conflito, apenas direcionando as partes. O mediador 
encontra-se entre as partes, não é um terceiro elemento acima das partes, onde mediante as 
técnicas de mediação permite às partes imergirem no conflito, sendo elas próprias que 
procuram chegar a um acordo, com a assistência do mediador, que não tem capacidade de 
decisão. 
É nossa convicção, que as práticas da mediação, num plano social, representam um 
meio de exercício da própria cidadania, promovendo a realização de tomadas de decisão entre 
partes divergentes, sem interferência de terceiros que decidam por si, num diferendo criado 
por si.  
A mediação é, no nosso entender, um garante da autonomia da vontade e do exercício 
da cidadania tutelados pelos princípios democráticos, onde o cidadão contribui de forma 
positiva para a segurança e paz social. 
 
5. Tipologias da Mediação 
Os tipos de mediação de que tomamos conhecimento são abordados pelos autores 
tendo por base diversos pontos de análise, que na opinião dos investigadores têm relevância 
nessa caracterização. 
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Em conformidade com GESTOSO, (cit. Em CUNHA & LEITÃO, 2011)
35
, existem 
três tipos de mediação: 
a) Mediação facilitadora; 
b) Mediação avaliadora, e 
c) Mediação transformadora 
Observa GESTOSO quanto à mediação facilitadora:  
“Na mediação facilitadora, o mediador desempenha o papel de 
facilitador do processo, do qual assume o controlo. Cabe ao mediador 
verificar que as partes estão absolutamente conscientes das 
consequências que podem advir das suas decisões quer para elas, quer 
para terceiros. Não cabe ao mediador influir na tomada de decisão, quer 
com opiniões de índole pessoal, quer com recomendações.” 
Neste tipo de mediação, o enfoque do mediador é centrado nas questões que coloca na 
discussão, na validação e normalização dos pontos de vista das partes, assim como pesquisar 
matérias que se relacionem com os interesses e posições assumidas pelas partes, ajudando-as 
a encontrar e analisar as opções que se apresentam para a resolução do diferendo que as opõe. 
Como nos é apontado por ZUMETA (2000), na mediação facilitadora não cabe ao 
mediador fazer recomendações às partes, opinar sobre o desfecho do litígio ou prever o que o 
tribunal faria perante este caso. O mediador é assim responsável pelo processo, enquanto as 
partes têm a seu cargo o resultado obtido
36
. 
No âmbito da mediação avaliadora, continua GESTOSO, (cit. Em CUNHA & 
LEITÃO, 2011), as partes procuram que o mediador seja detentor de conhecimentos 
específicos da temática do conflito, para que possa opinar e avaliar as diferentes 
possibilidades de resolução do mesmo ou até influir e/ou modificar a decisão final. 
Já ZUMETA (2000), baseando-se na experiência norte americana, refere-nos que a 
mediação avaliadora é um processo onde o mediador auxilia as partes na busca de uma 
                                                          
35
 CUNHA, P. & LEITÃO, S., Manual da gestão construtiva de conflitos, Ed. Universidade Fernando Pessoa, 
Porto, 2011. 
36
 ZUMETA, ZENA D., Presidente da “Mediation Training & Consulting Institute and The Collaborative 
Workplace, trabalho apresentado na página web da Mediate.com, consultado em 
http://www.mediate.com/articles/zumeta.cfm#bio, no dia 24.07.2014. Tradução livre. 
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solução, apontando as fraquezas dos seus argumentos e, faz uma antecipação, uma previsão 
daquilo que um juiz ou júri será susceptível de fazer.  
Este tipo de mediação difere da anterior, desde logo pela faculdade que o mediador 
dispõe de fazer recomendações às partes, quer seja informalmente, quer formalmente, em 
relação ao resultado final da questão litigiosa. 
Na mediação avaliadora, a preocupação do mediador avaliador centra-se à volta dos 
direitos legais das partes, em detrimento das suas necessidades e interesses, conformando a 
sua avaliação em conceitos jurídicos de equidade. 
Ao contrário da mediação facilitadora, segundo ZUMETA (2000), que não requer uma 
preparação jurídica específica, a mediação avaliadora assenta na qualidade dos mediadores, 
nomeadamente na sua formação jurídica, dado que estes mediadores se encontram 
frequentemente em reuniões separadas com as partes e seus advogados, promovendo ajuda, 
tanto às partes como aos seus advogados, para melhor avaliarem o desenvolvimento da 
questão que os opõe, procurando avaliar a relação custo/benefício do resultado se seguirem o 
caminho judicial tradicional ou a mediação.  
Em bom rigor, diz-nos ainda ZUMETA, a mediação avaliadora conta com a 
experiência substantiva ou a experiência jurídica sobre a temática em causa no conflito. Por 
estas razões e por existir uma conexão estreita entre a mediação avaliadora e os tribunais, a 
maioria destes mediadores são advogados. 
A terceira e última forma de mediação apontada por GESTOSO, (cit. Em CUNHA & 
LEITÃO, 2011) é a mediação transformadora. O autor aponta-nos a modificação da atitude 
conflituante das partes como cerne deste tipo de mediação. É através desta mudança da atitude 
conflituante que se irá conseguir passar o controlo do processo para a responsabilidade das 
partes, que, no seu entender, trará um duplo benefício que consistirá na obtenção da resolução 
da disputa e, paralelamente, adquirirem conhecimentos e competências que os beneficiarão 
em futuras disputas.  
Citando FOLGER and BUCH
37
, ZUMETA (2000) refere que a mediação 
transformadora é a mais nova forma de mediação.  
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 BUSH, ROBERT A. B. e FOLGER, The Promise of Mediation, Jossey-Bass, San Francisco, 1998, p. 85. 
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Continua ZUMETA referindo que “a mediação transformadora assenta nos valores do 
«empowerment» de cada uma das partes, dentro daquilo que é possível, e no reconhecimento, 
por cada uma das partes, das necessidades, interesses, valores e pontos de vista da outra parte. 
O potencial da mediação transformadora (na esteira de GESTOSO) é a de que qualquer uma 
das partes ou todas podem transformar o seu relacionamento durante o processo de 
mediação.” 
Estas técnicas de mediação são encaradas como técnicas pró Paz que transformarão a 
própria sociedade, estando ZUMETA certa de que assim é. Considera esta autora que “na 
mediação transformadora as partes estruturam ambas tanto o processo como o seu resultado 
dessa mediação, cabendo ao mediador seguir a sua liderança.” 
Outras abordagens são feitas por diversos autores, tipificando a mediação através de 
abordagens distintas, privilegiando uns o desempenho do mediador, outros a questão 
processual e conteúdo, de entre outras abordagens que abordamos em seguida neste estudo. 
Para BERCOVITCH (cit. em SERRANO, 1996a e 1996b)
38
 a distinção é efectuada 
entre a mediação formal e a mediação informal. Defende este autor que na mediação formal o 
papel desempenhado pelo mediador é de representação de serviço ou organismo oficial, 
através de um processo estruturado com regras bem definidas. Já na mediação informal, a 
intervenção do mediador já não é efectuada por pertencer a um serviço ou organismo oficial, 
mas por lhe serem reconhecidas a experiência, a credibilidade e inteligência, factores que 
facilitarão o contexto do conflito. 
Na perspectiva de SÜSKIND e MADIGAN (cit. em CUNHA & LEITÃO, 2011), que 
de acordo com o desempenho do mediador, falamos de dois tipos de mediação – mediação 
activa e mediação passiva. 
Na mediação activa, o mediador é um interveniente activo que emite sugestões e 
desenvolve um plano de actuação estratégico e tático. Na mediação passiva, o mediador tem 
um papel limitado, limitação essa que se resume à sua presença, cabendo a discussão e 
negociação às partes. 
                                                          
38
 SERRANO, G., Qué dice la investigación científica sobre mediación?. Revista de Psicologia del trabajo y de 
las organizaciones, Colegio Oficial de Psicólogos de Madrid, 12, 213, Madrid, pp.127-147.  
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Por outro lado, PRUITT (cit. em CUNHA & LEITÃO, 2011) faz a distinção entre 
mediação de processo e mediação de conteúdo, enquadrada na mediação activa. 
Para este autor a mediação de processo está estreitamente ligada aos esforços que são 
levados a cabo pelo mediador, que tem como finalidade criar as condições favoráveis à 
negociação. O esforço do mediador consiste na dotação de habilidades (“skill’s”) às partes 
contendoras por modo a facilitar um diálogo entre eles que, naturalmente, conduzirão ao 
estabelecimento de um acordo. Quanto à mediação de conteúdo, o enfoque é dado nos 
aspectos e nos problemas a tratar. 
Outra das distinções feitas à mediação, é aquela que nos é trazida por SERRANO e 
MÉNDEZ (cit. em CUNHA & LEITÃO, 2011), que distingue a mediação contratual da 
mediação emergente, assentando a primeira numa relação contratual celebrada entre o 
mediador e as partes em conflito, enquanto que a segunda revela a existência de um 
conhecimento e uma relação prévia entre o mediador e as partes em conflito. 
As distinções de mediação não se esgotam nesta breve apresentação, pois é um facto 
que mais definições existem, de outros tantos autores.  
 
6. Agentes influenciadores da eficiência da Mediação 
Para que seja alcançada a mediação com um grau de eficácia satisfatório teremos de 
contar com a optimização de determinados factores que influenciam o alcance dessa mesma 
eficácia. 
Lançamos mão dos ensinamentos de CUNHA & LEITÃO (2011), reunindo num 
quadro os factores por eles referenciados na sua obra. 
Para a elaboração deste quadro, achámos por bem dividi-lo em duas áreas distintas de 
responsabilidade em alcançar a eficácia, que nos permitem desde logo conhecer da influência 
exercida pelo mediador e pelas partes. 
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Figura 5 – Responsabilidade na eficiência do procedimento de mediação  
Mediador Partes 
Alcançar os objectivos a curto prazo 
Imparcialidade Motivação 
Experiência Carácter voluntário de alcance de acordo 
Competências pessoais e intelectuais Compromisso com a mediação 
Intensidade, o problema e momento da intervenção 
Simpatia, atitude conciliadora e compreensão dos 
interesses 
Conhecimento de algumas regras 
Confidencialidade 
Justiça e equidade 
 Satisfação 
 Tempo e custos envolvidos no processo 
 
Obtenção de acordos satisfatórios para ambas as 
partes 
Optimização do processo comunicacional 
 
Capacidade de manterem acordos atingidos no 
presente e no futuro 
Fonte: Op. Cit, CUNHA & LEITÃO (2011) 
Pela observação singela do quadro, podemos aferir, de facto, que a grande 
responsabilidade e dinamismo da mediação, de forma geral, recai sobre as partes em 
contenda, diluindo-se a importância da intervenção do mediador por forma a deixar livre o 
caminho para as partes procurarem elas próprias a solução para o seu problema, através da 
comunicação, do respeito e reconhecimento recíproco das necessidades e interesses de cada 
uma delas. 
 
7. A Mediação versus outros meios de R.A.L. 
Poderemos afirmar que, em bom rigor, a mediação é uma alternativa à justiça 
tradicional, de cariz extrajudicial, privado e voluntário para a resolução de litígios. 
É apta para a resolução de litígios onde as partes contendoras tenham interesse em 
garantir no presente, assim como no futuro, os acordos alcançados em consequência da 
solução encontrada pelas partes, permitindo a subsistência das suas relações, quer estas sejam 
comerciais, de amizade, de vizinhança, etc., possibilitando a melhoria das mesmas, através de 
uma atitude não adversarial, responsável, onde imperará a cooperação cívica, o respeito 
mútuo e o sigilo na resolução do problema e o seu cumprimento futuro. 
Entendemos, aqui chegados, fazer uma distinção clara e objectiva do instituto 
mediação e os restantes institutos de resolução alternativa de litígios, sob pena de se 
confundirem noções que se poderão apresentar próximas. 
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7.1. Mediação versus Conciliação 
Importa desde logo distinguir a conciliação que, frequentemente é feita por juízes, 
daquela que é praticada por técnicos especializados. 
Na conciliação judicial, os juízes recorrem ao bom senso e a determinados critérios, 
numa tentativa de aproximar as reclamações dos contendores a um ponto comum de 
interesses. Por outro lado, a conciliação enquanto técnica desenvolvida por outros 
profissionais, a averiguação do litígio é dominada por um profissional, que tem por objectivo 
escutar as partes em confronto, mantendo a sua imparcialidade em relação a estas, não 
forçando a vontade das partes. Este técnico através da análise dos pontos altos e baixos das 
posições das partes, procura convencer as mesmas das vantagens em conseguirem atingir uma 
solução para o seu problema, materializado num acordo, onde necessariamente existirá 
concessões de parte a parte, apesar desse acordo poder não considerar ou acolher todas as 
expectativas, e desta forma colocar um ponto final na disputa. 
 A conciliação assenta a sua actuação em questões onde o objecto principal da disputa 
é essencialmente material, incidindo a sua intervenção na apresentação formal do problema 
(posição das partes) tendo em vista alcançar um compromisso que solucione o diferendo, que 
não terá eco no futuro das suas relações. 
A mediação, pelo contrário, apesar de utilizar técnicas semelhantes às da conciliação, 
não descarta todas as expectativas das partes, respeitando os interesses das partes que vão 
além dos económicos e/ou materiais, sempre que as partes manifestem a vontade de manter ou 
melhorar as suas relações. 
Sem embargo, sempre diremos que tanto a conciliação como a mediação são formas 
de resolução de litígios que assentam na cooperação e na não adversariedade, voluntária e 
privada de um litígio, podendo qualquer técnico em mediação ser um conciliador. 
 
7.2. Mediação versus Arbitragem 
A arbitragem é o modo alternativo de resolução de conflitos que mais se assemelha ao 
judicial, apesar de ser privada. O processo é conduzido por um terceiro, onde as partes se 
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defrontam em vez de se auxiliarem reciprocamente na procura de uma solução satisfatória 
para ambos. As partes que se envolvem neste processo têm a faculdade de poderem escolher o 
técnico responsável pela decisão sobre a questão específica que as opõe. Este técnico é 
designado como árbitro, e é um conhecedor profundo da sua área. 
É pacífica a afirmação de que a arbitragem é uma escolha ajustada para resolução de 
conflitos de cariz altamente técnicos. 
Na eventualidade das questões que opõem as partes serem de raíz técnica e relacional, 
podem as partes recorrer a uma mistura de formas resolutivas de conflitos, optanto pela 
mediação seguida pela arbitragem, na eventualidade de não ser alcançado um acordo na 
mediação ou vice-versa, quando se opte primeiro pela arbitragem e depois de conhecida a 
decisão da mesma, podem as partes iniciar por si a justa composição do litígio, auxiliados 
desta feita pelo mediador. 
 
7.3. Mediação versus Negociação 
A mediação encerra a dado passo do seu processo uma fase de negociação. 
Todavia, a mediação ao envolver a negociação cooperativa, investiga 
aprofundadamente os problemas reais das partes, auxiliando na criação e avaliação das opções 
de soluções através de um critério científico, assegurando aos mediados que o acordo que daí 
resultar será justo, equitativo e duradouro, atentas as relações existentes entre as partes, assim 
como o tratamento respeitoso e cooperante no acolhimento das suas diferenças, motivada pela 
activa participação das partes, que são, no essencial, o factor dominante de todo o processo. 
 
8. As etapas ou fases do processo estruturado de mediação 
O processo de mediação não é tão formal como o processo judicial ou mesmo uma ida 
a tribunal, o que não significa dizer-se que o processo de mediação não é estruturado, antes 
pelo contrário, um processo de mediação simplificado oferece a seguinte estrutura de fases ou 
etapas: 
 
1.ª Fase) Pré-mediação: Consiste na fase preparatória onde o mediador fornece 
informações sobre o procedimento, quais são os seus objectivos, os seus limites e regras. 
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Escuta as partes por forma a poder analisar a sua adequação ao caso em apreço, estabelecendo 
neste ponto as condições em que irá decorrer o processo de mediação. 
2.ª Fase) Abertura da mediação: Cabe ao mediador criar um ambiente que seja 
favorável à comunicação inter-partes, procurando instaurar desde logo uma relação de 
confiança entre todos os intervenientes. O mediador esclarece dúvidas quanto ao 
procedimento e legitima a sua função de condutor do processo. 
3.ª Fase) Investigação do conflito: O mediador procura desde logo inteirar-se da 
situação conflitual e da relação subjacente entre as partes. Examina o litígio com base nas 
informações referentes aos mediandos e ao próprio conflito, através das queixas manifestadas 
ou não, interesses de cada parte, duração do litígio, expectativas das partes, viabilidade de 
solução, entre outras, definindo qual é o problema principal e qual o secundário. 
4.ª Fase) Agendamento: A agenda das reuniões é organizada pelo mediador tendo em 
atenção as prioridades em termos de importância e urgência. Estipula o tempo e a quantidade 
de reuniões necessárias. O agendamento das sessões, assim como o tempo de cada uma, 
reveste-se de particular importância se o litígio em causa abarcar mais do que um problema. 
5.ª Fase) Restabelecimento da comunicação: O mediador tem particular interesse em 
restabelecer rapidamente o canal de comunicação produtiva entre as partes, para que seja 
possível o diálogo e a construção de uma relação de confiança modelada na colaboração.  
6.ª Fase) Levantamento de alternativas: Na sua orientação do diálogo sobre as 
possibilidades de solução possíveis, que derivam da compreensão das narrativas e do 
reenquadramento da situação. 
7.ª Fase) Negociação e escolha de opções: A negociação é promovida pelo mediador 
que procura agilizar a escolha de alternativas que foram afloradas na fase anterior, negociação 
esta que é levada a cabo pelas próprias partes envolvidas, tendo como focus essencial a 
aproximação dos interesses comuns e ajuste daqueles interesses que são divergentes, sem que 
para isso tenham contado com a opinião ou qualquer sugestão do mediador. 
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CAPÍTULO III – A UNIÃO EUROPEIA (U.E.) E O REGIME JURÍDICO 
PORTUGUÊS NO ÂMBITO DA MEDIAÇÃO 
 
9. A U.E. e a crescente preocupação com a celeridade e custos processuais 
A União Europeia tem vindo a demonstrar uma preocupação crescente no âmbito da 
justiça, especificamente na necessidade de criação de um espaço judicial comum a todos os 
seus Estados-membros, reforçando a cooperação europeia neste domínio. 
 Esta intenção foi marcada no Tratado de Maastricht, assinado em 7 de Fevereiro de 
1992
39
, tendo vindo a ser reforçada pelo Tratado de Amesterdão em 2 de Outubro de 1997
40
. 
Para a resolução dos conflitos no âmbito das instituições europeias não é de todo 
estranho o recurso à mediação ou outros meios autocompositivos
41
. 
O robustecimento dos meios de R.A.L. levado a cabo pela União Europeia pressupõe 
para os seus cidadãos a possibilidade de defenderem os seus direitos, em tempo reduzido, 
evitando um tempo de espera longo para a resolução dos conflitos e, na maioria dos casos, 
uma diminuição dos custos associados ao conflito e à sua resolução, por comparação com o 
sistema judicial tradicional. 
Na prossecução da facilitação do acesso à justiça, é a Directiva 2003/8/CE do 
Conselho, de 27 de Janeiro de 2003
42
, destinada a melhorar o acesso à justiça nos litígios 
transfronteiriços através do estabelecimento de normas comuns mínimas relacionadas com a 
justiça gratuita para estes litígios, estabeleceu no seu artigo 10.º: 
“O benefício do apoio judiciário pode também ser extensivo a procedimentos 
extrajudiciais, nas condições definidas na presente directiva, desde que a sua 
utilização seja exigida por lei ou ordenada pelo tribunal.” 
A interpretação deste artigo pode levar a que se parta do princípio que o convite do 
juíz para uma resolução extrajudicial do litígio seja remissivo, com a consequente 
obrigatoriedade do Estado em assistir gratuitamente esta solução. 
                                                          
39
 Pode ser consultado no JO C 191 de 29.7.1992. 
40
 Publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, série C, nº 340, em 10 de Novembro de 1997. 
41
 Para um melhor entendimento da autocomposição dos meios de RAL, veja-se SCHONBERG, SOREN, e 
STOCKWELL, NATALIE, «Juges, médiateurs ou negociateurs?: Le rôle du réglement amiable des conflits au 
sien des juridictions communautaires», en Revieu trimestrielle de droit européen, n.º 3, Dalloz Reveu, Paris, 
2003, pp.415-440. 
42
 Publicado no JO C – L26 de 31.01.2003. 
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Todavia, vem o Considerando 21 da Directiva, fazer uma aclaração do artigo em 
análise, dizendo o seguinte: 
“O apoio judiciário deve ser concedido nas mesmas condições, quer se trate 
de processos judiciais tradicionais ou de procedimentos extrajudiciais, 
como a mediação, desde que a utilização destes últimos seja exigida por lei 
ou ordenada por um tribunal.” 
O que deixa claro a referência expressa à obrigatoriedade da mediação, quer seja por 
imposição legal, quer pela vontade do juiz. 
No seio da União Europeia, verificamos que houve desde sempre, posturas diversas 
em relação aos meios R.A.L., por um lado verificava-se a necessidade cada vez mais 
imperiosa de promover uma regulamentação única destes meios, e por outro, defende-se a 
liberdade que cada Estado-membro, região ou entidade local, têm para estabelecerem o 
procedimento e serviços que se adaptarão ao caso concreto, procurando fugir aos 
procedimentos rígidos e pré fixados da justiça tradicional. 
Nesta linha de promoção dos meios R.A.L., a U.E. desenvolveu uma série de 
iniciativas importantes, de entre as quais se destacam desde logo o Conselho Europeu de 
Tampere, realizado em 1999, onde se conclui e recomenda que os Estados-membros devem 
criar procedimentos extrajudiciais para solução de conflitos, assim como convida o Conselho 
a produzir normas mínimas comuns que sejam adequadas à resolução de litígios 
transfronteiriços de forma eficaz e rápida, instando os Estados-membros a criarem 
procedimentos extrajudiciais alternativos, mediante proposta da Comissão, que o mesmo será 
dizer-se que convida a Comissão a elaborar um estudo rigoroso sobre estas matérias.
43
 
No seguimento do convite do Conselho Europeu e com o intuito de trazer à luz o 
panorama europeu quanto aos meios R.A.L. (utilizado também o acrónimo ADR – Alternative 
Dispute Resolution) foi apresentado, em 2002, pela Comissão o “Livro Verde sobre os modos 
alternativos de resolução dos litígios em matéria civil e comercial”.44 
Com a revelação e publicação deste estudo levado a cabo pela Comissão, estava criado 
o instrumento de trabalho que faltava para a elaboração de normas implementadoras dos 
                                                          
43
 Ver Conclusão 30 do Conselho Europeu de Tampere, 15 e 16 de Outubro de 1999, consultado em 
http://ftp.infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000000001-000005000/000001399.pdf, aos 11.08.2014. 
44
 Publicado pelas publicações da Comissão das Comunidades Europeias, COM(2002) 196 final, em 19.04.2002. 
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meios R.A.L.. Em bom rigor, sempre diremos que uma das conclusões do Livro Verde 
testemunhava a inexistência de uma legislação quadro sobre a mediação. 
Com base nas reacções dos Estados-membros ao resultado da consulta levada a cabo 
pelo Livro Verde, motivaram duas iniciativas em simultâneo: em primeiro a elaboração de 
uma Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho incidente sobre certos 
aspectos da mediação civil e comercial
45
, e a redacção de um Código Europeu de Conduta 
para Mediadores
46
, ambos apresentados em 2004. A Proposta de Directiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho foi tornada definitiva com a Directiva 2008/52/CE em 21 de Maio de 
2008. 
Feita a apresentação cronológica, embora sumariada, do desenvolvimento da mediação 
na Europa comunitária, importa dedicarmos uma atenção especial ao Livro Verde e Directiva 
2008/52/CE que trataremos em seguida, dada a sua fundamental importância na União 
Europeia em geral, e em Portugal em particular. 
 
10. O Livro Verde
47
 
A Comissão apresenta o Livro Verde sobre os modos alternativos de resolução de 
conflitos em matéria civil e comercial, na sequência do convite endereçado pelo Conselho de 
Ministros de Justiça nas conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 1999, onde se 
apresenta os resultados dos estudos atinentes a medidas concretas a adoptar pela União e, 
consequentemente, pelos Estados-membros. 
A principal prioridade era a do estabelecimento de princípios elementares gerais, ou 
em matérias singulares, que concedam as garantias indispensáveis para a resolução de 
conflitos por instâncias que não as judiciais, consagrando um nível de segurança como aquele 
que é requerido ao sistema judicial tradicional. 
A Comissão começa logo por reconhecer que existe em desenvolvimento uma 
diversidade de modos alternativos de resolução de litígios nos Estados-membros, reflectindo a 
sua preocupação na ausência de uma definição única dos modos alternativos, aliás, como já 
                                                          
45
 Publicado em COM (2004) 718 de 22.10.2004. 
46
Consultado em 11.08.2014 em http://ec.europa.eu/civiljustice/adr/adr_ec_code_conduct_pt.pdf 
47
 COM(2002) 196 final de 19.04.2002. 
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anteriormente sublinhado por nós, vê-se na necessidade de definir o que entende por modos 
alternativos de resolução de conflitos como «os procedimentos extrajudiciais de resolução dos 
litígios conduzidos por uma terceira parte neutra, excluindo a arbitragem propriamente dita.», 
designando-os pelo acrónimo “ADR” que significa Alternative Dispute Resolution. Deste 
modo fica o estudo do Livro Verde cingido aos ADR relacionados com matéria civil e 
comercial, compreendendo ainda o direito do trabalho e o direito do consumo. 
São excluídos, no âmbito do Livro Verde, alguns procedimentos, tais como a 
peritagem por ser um procedimento de apoio de um procedimento judicial ou arbitral, com 
recurso a um perito em certa matéria; os sistemas colocados à disposição dos consumidores 
para tratamento de queixas, onde os mesmos não são conduzidos por terceiros, mas por uma 
das partes em confronto; os “sistemas de negociação automatizada” sem qualquer intervenção 
humana, disponibilizados por prestadores de serviços da sociedade de informação, onde não 
existe uma condução do processo por um terceiro, não passando de instrumentos técnicos que 
pretendem fomentar a negociação directa entre os litigantes. 
Resulta directamente deste estudo que os ADR, entre outras razões, se têm vindo a 
desenvolver «por força das dificuldades de acesso à justiça com se depara um número elevado 
de países» que são justificados pelo aumento de litígios levados a tribunal, pela crescente 
morosidade dos processos e pelo aumento dos custos processuais, complicando-se ainda mais 
quando se referem a litígios transfronteiriços
48
, que têm aumentado exponencialmente como 
consequência da intensificação do mercado interno, mobilidade dos cidadãos que, 
naturalmente, originam litígios entre nacionais de diferentes Estados-membros. 
Outra razão, apontada no Livro Verde, é a de que os textos legislativos dos Estados-
membros são em grande número, são complexos e a tecnicidade inerente aos mesmos, são 
factores que contribuem seriamente para tornar mais difícil o acesso à justiça por parte dos 
cidadãos. 
A Comissão, na apresentação do seu Livro Verde, recordava ao tempo, que o 
incremento das formas de resolução alternativa de conflitos não deveria ser vista como uma 
solução correctora das dificuldades de funcionamento dos tribunais, mas sim como uma forma 
consensual de pacificação social e de resolução de litígios, que em muitos casos se verifica 
                                                          
48
 Por todos, ver Livro Verde da Comissão, de 9 de Fevereiro de 2000, “Assistência judiciária em matéria civil: 
problemas com que se deparam os litigantes em processos transfronteiras”, COM(2000) 51 final. 
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mais adequada que a resolução de um litígio imposta por um terceiro, quer seja por um juiz, 
quer seja por um árbitro, evitando-se assim uma relação de vencedor-vencido, que inviabiliza 
a possibilidade de relacionamento futuro entre as partes, pugnando-se antes por uma solução 
do litígio alcançado, em conjunto, pelas partes, permitindo que estas possam manter uma 
relação futura amigável e confiável, aquilo a que os americanos definiram como uma solução 
“win-win”, ou seja, uma relação de ganho para ambas as partes. 
No estudo elaborado para o Livro Verde, a Comissão passou em revista toda a 
legislação europeia e internacional, assim como a legislação nacional de cada Estado-membro 
sobre os ADR, formulando 21 perguntas sobre o que considerava elementos fundamentais da 
mediação, tais como a questão das cláusulas de submissão; os prazos de prescrição; a 
definição de princípios basilares; a exigência da confidencialidade; a eficácia dos acordos 
obtidos neste procedimento, especialmente quanto à execução dos mesmos; as regras 
deontológicas a seguir pelos terceiros intervenientes, assim como a sua formação tendo em 
vista a sua acreditação e a responsabilidade dos mesmos. 
Com base nas respostas dos Estados-membros e nas reacções manifestadas pelos 
mesmos foi elaborada a Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho
49
 que se 
tornou definitiva com a Directiva 2008/52/CE em 21 de Maio de 2008, após uma revisão mais 
apurada por parte do Parlamento e do Conselho Europeu. 
 
11. A Directiva 2008/52/CE de 24.05.2008 
A Directiva 2008/52/CE é uma ferramenta legislativa minimista que pretende respeitar 
ao máximo o quadro legal da competência de cada Estado-membro. 
O seu conteúdo normativo está condicionado aos princípios da proporcionalidade e 
subsidiariedade ou seja, completa aquilo que será a legislação nacional de cada Estado-
membro, nos precisos termos em que sejam necessários aos fins pretendidos.  
Esta Directiva não é de facto uma Lei europeia que pretenda regular exaustivamente 
todos os aspectos jurídicos importantes desta didáctica, circunscrevendo-se somente àqueles 
que são necessários para garantir que um acordo alcançado através da mediação, em qualquer 
                                                          
49
 Ver publicação COM(2004) 718 final, da Proposta SEC(2004) 1314. 
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parte do território da U.E., seja eficaz, seja reconhecido e possa ser executado em qualquer 
local do espaço comum. 
 
11.1. Objectivos e âmbito de aplicação 
Poderemos aferir que esta Directiva pretende incentivar a criação nos Estados-
membros de regulamentação deste modo de resolução de conflitos, plasmando essa ideia no 
seu Considerando 7,  
“Para promover o recurso à mediação e garantir que as partes que a ela recorrem 
possam confiar num quadro jurídico previsível, é necessário prever um 
enquadramento normativo que aborde, em especial, aspectos fundamentais do 
processo civil.” 
Cuja leitura deve ser cotejada com o artigo 1.º, n.º 1 do mesmo diploma: 
“1. O objectivo da presente directiva consiste em facilitar o acesso à resolução 
alternativa de litígios e em promover a solução amigável de litígios, incentivando 
o recurso à mediação e assegurando uma relação equilibrada entre a mediação e 
o processo judicial.” 
Desta leitura conjunta podemos afirmar que, em bom rigor, a promoção dos modos 
alternativos de resolução de litígios é o alvo fundamental a atingir pela União Europeia, 
poderemos inclusive dizer que é efectivamente a sua grande ambição, espelhando a Directiva 
a vontade da U.E. em promover o alargamento do acesso à justiça, por parte dos cidadãos, a 
todas as formas de solução de litígios extrajudiciais. 
Todavia, a União Europeia deixa bem claro, no citado artigo 1.º in fine que, deve ser 
assegurada uma relação equilibrada entre a mediação e o processo judicial, o que em nossa 
opinião marca definitivamente a articulação essencial pretendida entre este último e quaisquer 
outros modos de resolução extrajudicial de conflitos. 
Consideramos que é uma indicação cristalina, por parte da U.E., a qual partilhamos e 
aplaudimos, que apesar da divulgação e promoção dos meios alternativos de conflitos, que os 
mecanismos que os promovem não devam ser considerados substitutivos dos tribunais, antes 
pelo contrário, devem ser considerados como meios opcionais, alternativos, ao sistema 
judicial tradicional, aos quais as partes poderão recorrer, assim o entendam, sobretudo se 
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considerarem que o recurso a um meio alternativo de resolução de litígios, neste caso a 
mediação, lhes é mais vantajoso para a resolução da sua contenda. 
Consideramos que o âmago desta questão reside essencialmente no carácter voluntário 
que está subjacente à mediação, como muito bem nos explica AMBRUMENIL (1998)
50
  
“A essência da mediação é a sua natureza voluntária e o facto de que qualquer 
solução alcançada resulta de um acordo entre as partes”. 
Reforçando esta ideia com a afirmação  
“é esta falta de força que não só torna o processo tão atractivo como permite às 
partes chegar a soluções que em tribunal nunca seriam possíveis”.51 
O que em boa verdade, nos parece obstar à previsão de obrigatoriedade do recurso à 
mediação, pelo menos no que a Portugal concerne, por considerarmos que a relação 
equilibrada entre o sistema judicial e os meios extrajudiciais, referido pela própria Directiva, 
não se combina com sistemas de mediação impostos
52
. 
No entanto, atento o conteúdo do Considerando 13 da Directiva, especialmente no 
primeiro parágrafo 
“A mediação prevista na presente directiva deverá ser um processo voluntário, 
na medida em que as próprias partes são responsáveis pelo processo, podendo 
organizá-lo como quiserem e terminá-lo a qualquer momento.”53 
parece-nos, à primeira vista que tudo aponta para o primado da voluntariedade no 
recurso à mediação, o que numa análise mais atenta nos obriga a deter sobre a utilização do 
verbo dever no futuro presente indicativo – deverá - ou seja, tenderá a ser um processo 
voluntário se nada se opuser, o que naturalmente deixa aberta a possibilidade de não o ser. E, 
efectivamente, vem a Directiva abolir todas as dúvidas quanto a esta questão, através do seu 
Considerando 14 primeiro parágrafo, que refere o seguinte: 
                                                          
50
 Cfr. AMBRUMENIL, PETER L., What is da dispute resolution, LLP, Londres, 1998, p.34. 
51
 Tradução livre pelo autor. 
52
 Dos primeiros ordenamentos jurídicos a estatuir a mediação com cariz obrigatório foi o Argentino, através da 
Lei 24.573, de 25 de Outubro de 1995. Por todos cfr. BARONA VILAR, SILVIA, Solución extrajudicial de 
conflictos: «Alternative Dispute Resolution» (ADR) y Derecho Procesal, 1.ª Ed., Tirant lo Blanch, Valencia, 
1999, pp. 150-152. 
53
 Sublinhado e negrito nosso. 
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“Nada na presente directiva deverá afectar a legislação nacional que preveja o 
recurso obrigatório à mediação ou a sujeite a incentivos ou sanções, desde que 
tal legislação não impeça as partes de exercerem o seu direito de acesso ao 
sistema judicial.”54 
Perante esta factualidade, a reacção que nos provoca, em primeira análise, a leitura 
destes dois Considerandos da Directiva é a de que impera a confusão no espírito do legislador, 
pois por um lado considera o carácter voluntário da mediação como elemento chave do 
processo, por outro, vem permitir o recurso obrigatório à mediação, sujeitando-a a sanções, 
limitando-o unicamente quanto à possibilidade de ser impedido às partes o acesso aos 
tribunais. 
Acabando o legislador por conferir a esta questão um cariz normativo, quando no 
artigo 3.º da Directiva define mediação como 
“«Mediação», um processo estruturado, independentemente da sua designação 
ou do modo como lhe é feita referência, através do qual duas ou mais partes em 
litígio procuram voluntariamente alcançar um acordo sobre a resolução do seu 
litígio com a assistência de um mediador. Este processo pode ser iniciado pelas 
partes, sugerido ou ordenado por um tribunal, ou imposto pelo direito de um 
Estado-membro.”55  
Todavia, teremos de perceber tanto os Considerandos citados, como a própria 
definição de mediação prevista no artigo 3.º da Directiva à luz do estudo efectuado pela 
Comissão e, principalmente, nas reacções produzidas, em primeiro lugar pelos Estados-
membros, e em seguida pela recolha e tratamento dos dados resultantes das questões que 
foram colocadas pela Comissão no seu Livro Verde, e já abordada por nós. 
A Directiva 2008/52/CE não tem a pretensão de regular exaustivamente e 
rigorosamente a mediação, o seu objectivo é o de promover e incentivar o recurso à mediação 
no espaço europeu, definindo e regulamentando matérias essenciais para o bom 
funcionamento e reconhecimento em qualquer Estado-membro deste meio alternativo de 
resolução de conflitos, tornando-o eficaz. Tendo tomado conhecimento, através da 
investigação levada a cabo no Livro Verde, da diversidade legislativa que os Estados-
membros já tinham desenvolvido e estavam a aplicar, não poderia a Directiva harmonizar esta 
                                                          
54
 Sublinhado nosso. 
55
 Sublinhado e negrito nosso. 
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matéria, especialmente na legislação dos Estados-membros que imprimem carácter 
obrigatório à mediação e que sancionam as partes que a ela não recorrem, a título de exemplo: 
Alemanha
56
, Inglaterra e País de Gales
57
, Bélgica
58
 e Grécia
59
. Assim como também não 
poderia fazê-lo, pela inversa, aos Estados-membros que incentivam o recurso à mediação, tais 
como: Espanha
60
, Itália
61
 e Suécia
62
.  
A Directiva 2008/52/CE foi elaborada na convicção de que as medidas que forem 
adoptadas ao nível comunitário terão um grau de eficácia superior que aquelas que são 
individualmente tomadas por cada Estado-membro, por razões de coerência e para estabelecer 
certas regras básicas e uniformes que possam ser aplicadas tanto a situações transfronteiriças 
como nacionais
63
. 
Portanto, analisados estes pressupostos, somos a crer que, e na linha apresentada na 
exposição de motivos da Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 
a certos aspectos da mediação em matéria civil, “a organização do sistema judicial é da 
competência exclusiva dos Estados-membros.” e que “Além disso, deve sublinhar-se que a 
disponibilidade dos meios alternativos de resolução dos litígios em geral não pode de forma 
alguma subtrair os Estados-membros à obrigação de manterem um sistema jurídico eficaz e 
equitativo que respeite as exigências da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que 
constitui um dos pilares centrais de uma sociedade democrática.” 
                                                          
56
 A Lei Federal de 15 de Dezembro de 1999, três Länder, determinaram a obrigatoriedade do processo de ADR 
que é designado pelo nome de “Schlichtung”, estatuído que uma acção judicial só é admissível se uma  
“Schlichtung” tiver sido previamente tentada. Encontra-se em estudo pelo legislador alemão uma lei que deverá 
possibilitar às partes exigirem uma audiência reservada à mediação que obrigará o juiz a iniciar o processo por 
uma mediação prévia. 
57
 O Processo Civil deste Estado-membro, prevê nos seus artigos 26.º, n.º 4 e 44.º, n.º 5, entrados em vigor a 26 
de Abril de 1999, que os juízes podem suspender um processo para que as partes possam recorrer à mediação. 
Por sua vez, os tribunais podem condenar as partes ao pagamento de importâncias pecuniárias, a título de 
sanções, quando as partes se recusem à mediação. 
58
 O Código Judicial belga torna obrigatório o recurso a procedimentos extrajudiciais em matéria de litígios de 
trabalho assalariado e em matéria de arrendamento rural. Já existe um debate sobre a possibilidade de um 
qualquer juiz poder ordenar a mediação, no âmbito de uma reforma global do Código Judiciário belga. 
59
 É estabelecido no artigo 214.º do Código do Processo Civil grego, que os litígios que relevam da competência 
do Tribunal de Primeira Instância só poderão ir a audiência se tiver sido efectuada uma tentativa de conciliação. 
60
 A Lei 1/2000, entrada em vigor a 9 de Janeiro de 2001, prevê nos seus artigos 414.º e 415.º que o juiz deve 
intervir para convidar as partes, no início do processo denominado “ordinário”, uma vez expostas as respectivas 
pretensões, para uma conciliação ou transacção. 
61
 Os artigos 183.º, 185.º e 350.º do Código de Processo Civil italiano preveem que o juiz deverá fazer tudo que 
se encontra ao seu dispor para avaliar concretamente se existem as condições necessárias para substituir o 
julgamento em curso por um documento em que é declarada a reconciliação efectivas das partes.  
62
 É o capítulo 42, secção 17 do Código de Processo sueco, que estatui que o tribunal tudo deve fazer para 
permitir uma resolução amigável do litígio. 
63
 Cfr. exposição de motivos da Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a certos 
aspectos da mediação em matéria civil, publicado pela Comissão das Comunidades Europeias, COM(2004) 718 
final. 
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Foi deixada a possibilidade aos Estados-membros de manterem ou criarem as suas 
próprias normas relativas aos meios alternativos de resolução de conflitos, em consonância 
com a sua prática e convicções jurídicas que derivam das circunstâncias particulares de cada 
sociedade, ajustando-se à sua própria realidade dentro de uma orientação base promovida pela 
Directiva. 
Poderemos aqui dar o exemplo de Portugal, que em dois momentos legislou de forma 
diferente sobre a mesma matéria. Num primeiro momento aquando da transposição desta 
Directiva para o ordenamento jurídico português, e num segundo momento quando produz a 
lei denominada de Lei da Mediação, que abordaremos em sede própria no desenvolvimento 
deste estudo. 
Assim, concluiremos que, a Directiva não mistura conceitos – 
voluntariedade/obrigatoriedade – antes pelo contrário, afirma o carácter voluntário da 
mediação como essencial ao processo de mediação, sem descartar a possibilidade da 
obrigatoriedade do mesmo por imposição legal de um Estado-membro. 
 
11.2. Contornos da aplicação da Directiva 2008/52/CE no âmbito territorial e 
material 
O âmbito de aplicação da Directiva 2008/52/CE encontra-se limitado aos litígios 
transfronteiriços, no que à mediação concerne, fazendo no entanto referência no seu 
Considerando 8 que 
“O disposto na presente directiva deverá aplicar-se apenas à mediação 
em litígios transfronteiriços, mas nada deverá impedir os Estados-
membros de aplicar igualmente estas disposições a processos de 
mediação internos.” 
A ambição dos Estados-membros em transpor a Directiva para as suas respectivas 
ordens jurídicas é visível e ansiada por todos, principalmente quando os Estados-membros 
aproveitam a oportunidade para concomitantemente regularem a mediação interna e 
transfronteiriça, contribuindo para a construção de um quadro jurídico, único no espaço 
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europeu, sobre a mediação
64
. Portugal encontra-se nesta senda, pois não só introduz a 
Directiva comunitária sobre a mediação, sem olhar a que tipo de conflito se pretende resolver, 
quer seja ele de origem interna, quer seja de origem transfronteiriça. 
O conceito de mediação encontra-se explanado na Directiva, artigo 3.º que define 
mediação como sendo “um processo estruturado, independentemente da sua designação ou do 
modo como lhe é feita referência, através do qual duas ou mais partes em litígio procuram 
voluntariamente alcançar um acordo sobre a resolução do seu litígio com a assistência de um 
mediador”. 
Por uma questão de coerência investigadora, não podemos deixar de expor a referência 
que a Directiva faz à mediação, considerando-a um “processo”, que em nossa opinião é 
passível de facilitar distúrbios terminológicos, que não se desejam, podendo ser confundido 
com o processo judicial, sendo de acolher o termo procedimento por nos parecer aquele que a 
menos confusões se presta
65
. 
A Directiva 2008/52/CE demonstrou ser insensível quanto à possibilidade de 
harmonizar a designação deste procedimento alternativo de resolução de conflitos, quando 
refere no predito artigo 3.º al. a), no que à definição de mediação concerne, “(…), 
independentemente da sua designação ou do modo como lhe é feita referência, (…)”, tendo 
consciência da variedade de designações que a mediação assume no seio dos Estados-
membros. 
Em bom rigor diremos que, se a inquietação da U.E. se centrava na criação de um 
quadro normativo previsível que fosse apto a captar a confiança e segurança dos cidadãos no 
procedimento mediação
66
, é criticável que a previsibilidade pretendida seja logo posta em 
causa ao aceitar que este método R.A.L. seja designado de forma distinta nos diversos 
Estados-membros, propiciando confusões terminológicas, entre aqueles que querem recorrer a 
este método, o que não é desejável de todo. A inexistência de uma designação comum a todos 
os Estados-membros assume uma maior dimensão quando os conflitos a serem resolvidos são 
                                                          
64
 Acerca da definição de conflito transfronteiriço, no que à aplicação da Directiva 2008/52/CE diz respeito, 
veja-se GIL NIEVAS, RAFAEL, “La Directiva de Mediación en la Comunidad Europea”, em: Métodos 
alternativos de solución de conflictos: perspectiva multidisciplinar, DIKINSON, Madrid, 2006, pp. 37 a 38. 
65
 Sobre esta matéria, ver MARTIN DIZ, FERNANDO, “Alternativas extrajudiciales para la resolución de 
conflictos civiles y mercantiles: perspectivas comunitárias”, La Ley – Revista jurídica española de doctrina, 
jurisprudencia e bibliografia, n.º 3, 2006, pp. 1637-1654 e, GIL NIEVES, RAFAEL, op. cit., 2006, p. 41. 
66
 Ver Considerando 7 da Directiva 2008/52/CE. 
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de cariz transfronteiriço, onde se encontram em confronto cidadãos de diferentes Estados-
membros, que, nos termos da Directiva, podem designar a mediação de forma diferente, assim 
como outros meios comparáveis, aumentando o risco de confusão, potenciada pela 
terminologia que cada Estado-membro utiliza. 
Entendemos desde logo, aliás, já por nós aflorado em sede própria neste estudo, que 
esta Directiva tem uma componente minimalista quanto à regulamentação minuciosa do 
procedimento da mediação, demonstrando uma grande flexibilidade, deixando a cada Estado-
membro o desenvolvimento interno da via intrínseca à mediação. Todavia, seria de todo 
benéfico, que houvesse uma definição indicadora dos componentes gerais e essenciais da 
mediação, para que todos os Estados-membros, a uma só voz, se referissem à mediação da 
mesma forma e com o mesmo significado, o que teria sido facilmente alcançado com a 
extracção da frase “(…) independentemente da sua designação ou do modo como lhe é feita 
referência (…)”, afastando perentoriamente quaisquer confusões inconvenientes. 
 
11.3. A mediação e a sua qualidade 
Uma das preocupações da Directiva em análise, encerra-se dentro do plano de 
confiança e segurança a proporcionar pela mediação, constituindo-se como pilar fundamental 
do diploma.  
Para a U.E. a qualidade da mediação assenta em duas premissas fundamentais: 
1) Qualificação do mediador, 
2) Confidencialidade do procedimento de mediação. 
É determinante, para a Directiva, que o mediador deve desenvolver a sua actividade no 
processo de mediação com exímia competência, eficácia e imparcialidade, garantindo que as 
partes envolvidas no litígio possam ter um ambiente adequado ao tratamento do seu caso, 
promovendo entre estas o desejo de alcançarem um resultado acordado entre elas e não 
sugerido pelo mediador, salvando, em última instância, a relação futura entre elas. 
A Directiva, através do seu artigo 4.º, n.º 1, destaca esta preocupação instando os 
Estados-membros a “(…) incentivar, por todos os meios que considerem adequados, o 
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desenvolvimento e a adesão a códigos voluntários de conduta pelos mediadores e organismos 
que prestem serviços de mediação, bem como outros mecanismos eficazes de controlo da 
qualidade da prestação de serviços de mediação.” Indicando no número seguinte o caminho 
para se atingir essa qualidade, e que cabe a cada Estado-membro desenvolver e “(…) 
incentivar a formação inicial e contínua dos mediadores (…)” com o claro e inequívoco “(…) 
fim de garantir que a mediação seja conduzida de modo eficaz, imparcial e competente 
relativamente às partes.”. 
A pretensão da Directiva é essencialmente que os Estados-membros possam, aderir ao 
Código Europeu de Conduta para Mediadores
67
, ou desenvolverem no seu ordenamento 
jurídico um estatuto para os mediadores
68
 que garantam os princípios fundamentais da 
mediação, assim como acautelar o desenvolvimento de uma actividade de mediação que seja 
respeitadora das características próprias da mediação, onde a formação dos mediadores é 
considerado pela Directiva como basilar para a obtenção destes resultados, estimulando os 
Estados-membros a “(…) incentivar a formação inicial e contínua dos mediadores (…), 
conseguindo deste modo controlar o desenvolvimento desta actividade R.A.L.. 
A confidencialidade do procedimento de mediação constitui também um marco 
relevante previsto na Directiva 2008/52/CE, prevendo e coibindo no seu artigo 7.º que os 
mediadores, assim como todos aqueles que participem na administração do procedimento de 
mediação sejam forçados a proporcionar provas em processos de cariz judicial ou arbitral, no 
que toca a esclarecimentos que decorram directamente ou estejam relacionados com o 
procedimento de mediação, ressalvando no entanto no domínio da autonomia da vontade das 
partes, a possibilidade destas poderem contrariar esta regra geral. 
Todavia, a norma comunitária excepciona algumas situações relevantes, 
nomeadamente: 
a) Questões de Ordem Pública do Estado-membro,  
 em especial a protecção do superior interesse das crianças; 
                                                          
67
 Disponibilizado o original em inglês no http://ec.europa.eu/civiljustice/adr/adr_ec_code_conduct_pt.pdf. 
Podendo ser consultado uma versão em português, disponibilizado em 
http://www.dgpj.mj.pt/sections/gral/mediacao-publica/mediacao-anexos/codigo-europeu-de/downloadFile/file/ 
Codigo_Europeu_de_Conduta_para_Mediadores_13.03.2014.pdf?nocache=1394707997.85, ambos consultados 
em 02.08.2014. 
68
 O que em Portugal é criado pela Lei 29/2013 de 19 de Abril, com a previsão do artigo 8.º, relacionado com a 
obtenção das competências e responsabilidades dos mediadores. 
 
Reinaldo Luís Cabrita Martins         A Mediação Civil como Instrumento de Resolução de Conflitos 
       (A previsão da União Europeia e a Ordem Jurídica Portuguesa) 
 
Instituto Superior de Ciências da Administração, Departamento de Solicitadoria   56 
 evitar que seja lesada a integridade física ou psíquica de uma pessoa 
b) Casos em que a divulgação do conteúdo do acordo obtido por via da mediação seja 
necessário para efeitos da aplicação ou execução desse acordo. 
O princípio da confidencialidade do procedimento de mediação reveste-se de capital 
importância. Em primeiro lugar, porque se o sigilo do procedimento deste meio R.A.L. 
estivesse ausente, comprometeria seriamente o desenrolar da mediação no plano das próprias 
partes, em que estas não forneceriam todas as informações que detêm, sujeitando o resultado 
da mediação, o acordo entre as partes para a resolução do conflito, ao insucesso. A previsão 
da confidencialidade na Directiva vem permitir granjear a confiança e garantir a eficácia deste 
meio de resolução alternativa de litígios, condição sine qua non para que as partes em litígio 
possam acorrer ao mesmo. 
Sem embargo, sempre diremos que a mediação, enquanto procedimento alternativo de 
resolução de litígios, a que as partes litigantes podem recorrer voluntariamente (com a 
ressalva da obrigatoriedade em certos Estados-membros), assistidos por um terceiro, o 
mediador, para resolverem o litígio através de acordo alcançado entre as partes, precisamente 
por estas características, não se desenvolveria, nem seria procurada se as partes estivessem 
convencidas de que as declarações produzidas neste procedimento poderiam, caso não fosse 
alcançado acordo, serem utilizadas em sede de futuro processo judicial, obrigando-os a serem 
extremamente prudentes na exposição dos seus motivos, “escondendo-os” da outra parte e do 
próprio mediador, que ficaria assim coartado na sua actividade de mediação, que tem por fim 
último, alcançar um acordo satisfatório para ambas as partes. 
A qualidade do mediador, assim como o carácter confidencial do procedimento de 
mediação, contribuem definitivamente para a garantia da qualidade da mediação. 
 
11.4. A eficácia dos acordos alcançados 
Os acordos alcançados por via da mediação, para além da garantia de 
confidencialidade e de poderem contar com a assistência qualificada de um mediador, 
também carecem de eficácia emergente do próprio acordo que, em primeira linha, dependerá 
do cumprimento voluntário do mesmo pelas partes ou, em alternativa, que os acordos possam 
dispor da faculdade de execução forçada do mesmo. 
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Alguns autores defendem a necessidade da comprovação por via judicial da 
conformidade à lei do acordo outorgado pelos interessados, sobretudo porque tratando-se de 
um instituto privado, não ocorre a prévia verificação da legalidade desses pactos, cuja 
coerência jurídica escapa ao controlo público. O controlo da legalidade do acordo vem do 
mediador.  
O mediador toma aqui natureza fiscalizadora da conformidade do pacto à lei, embora o 
mediador não esteja no exercício de funções públicas nem seja necessariamente um 
conhecedor do Direito. 
Esta é uma das debilidades do regime da mediação que não poderá encontrar 
justificação no argumento da desjuridicização da justiça com o propósito de descongestionar 
os Tribunais. 
Impõe-se garantir a segurança jurídica das partes, aferir da conformidade dos acordos 
à lei sendo essa tarefa uma preocupação característica do Estado não consentânea com a 
origem da mediação
69
. 
Devemos assinalar que a solução para a sobrecarga dos Tribunais não deverá ser 
efectuada à custa da incerteza jurídica e da diminuição de direitos e garantias dos cidadãos. 
Em última instância, tal medida redundará em mais violações da lei e aumento da procura de 
soluções judiciais. 
Antecipando esta possibilidade, o Considerando 19 da Directiva referencia que  
“A mediação não deve ser considerada uma alternativa inferior ao processo judicial pelo 
facto de o cumprimento dos acordos resultantes da mediação depender da boa vontade 
das partes.(…)” 
Ou seja, a mediação terá, para efeitos de eficácia dos acordos alcançados, um valor 
semelhante ao processo judicial, dotando-os de força executória por força de sentença, 
decisão ou acto autêntico de um tribunal ou de outra autoridade competente, como resulta do 
exposto no n.º 2, do artigo 6.º da Directiva que está em conformidade com o Considerando 19 
da declaração de motivos da Directiva 2008/52/CE. 
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 MAGALHÃES, Danilo Rocha de. A desjuridicização e a sua aplicabilidade. Conteúdo Juridico, Brasilia-DF: 
06 Out. 2011, pág. 4 e segs. afirma peremptoriamente que “A segurança jurídica demonstra uma preocupação 
característica do Direito Estatal, não condizente com a origem da mediação”.  
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Todavia, se a mediação estiver consonante com as boas práticas de um mediador 
competente, e que o acordo resultante da mediação tenha consequentemente resultado da 
vontade livre e esclarecida dos mediados, diz-nos o senso comum que a força executória 
destes tipo de acordos não deveriam ser tema de discussão, pois que as partes, por disporem, 
voluntariamente, da faculdade de iniciarem e terminarem o procedimento de mediação, 
assistidos pelo mediador, após alcançarem um acordo subscrito por ambas, se encontrariam, a 
final, determinadas no cumprimento desses mesmos acordos.  
Também esta modalidade de aferir eficácia executiva ao acordo por meio de 
homologação judicial tem sofrido críticas doutrinais, considerando alguns autores que tal 
exigência desvirtua o objectivo subjacente à própria previsão legal da mediação. O 
fundamento da mediação radica na ausência de intervenção judicial, o que torna contraditório 
voltar ao tribunal para conferir valor jurídico ao acordo de mediação. O recurso à mediação 
deverá comportar, para as partes, todas as consequências dai resultantes. 
As críticas da doutrina à homologação vão no sentido defendido por MARTIN DIZ, o 
qual considera “voltar atrás” nos fundamentos da mediação a exigência legal da homologação 
judicial como valor jurídico do acordo negociado pelas partes
70
.  
No entanto, esta percepção é afastada pelas mesmas razões que a uma sentença 
judicial pode ser dada força executória por um tribunal. Razões essas, oriundas da 
complexidade das relações humanas, que por natureza não são estáveis e imutáveis, assim 
como partir do pressuposto que uma decisão, uma vez proferida, não pode ser alterada. Desta 
feita, somos a aplaudir a legislação comunitária na antecipação de possíveis incumprimentos 
pelas partes, prever a executoriedade dos acordos alcançados em sede de mediação, não 
deixando essa possibilidade somente ao dispor das partes, o que na opinião de GIL NIEVAS 
(2006),  
“Conseguir-se-ia assim uma verdadeira eficácia da mediação como método alternativo 
ao processo judicial para a solução de controvérsias evitando que se convertam num 
simples procedimento prévio ao processo judicial”.71 
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 MARTIN DIZ, F., “Claves para el éxito de la mediación como sistema alternativo de administración de 
justicia”, Ref. revista: newsletter 2/2010. Gabinete para a resolução alternativa de litigios (GRAL). Ministerio de 
Justicia. 2010, Edición electrónica. www.gral.mj.pt/newsletter, Lisboa. 
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 Tradução livre desta matéria em GIL NIEVAS, RAFAEL, op. cit., p.47. 
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Regulamentada a possibilidade das partes poderem requerer a força executória dos 
acordos alcançados em mediação
72
, prevê a legislação comunitária que no plano da 
competência para esse efeito, caberá apresentar o pedido de homologação desses acordos a 
qualquer tribunal que tenha competência em relação da matéria em questão
73
, ressalvando no 
seu Considerando 22 que  
“A presente directiva não deverá afectar as regras em vigor nos Estados-membros 
relativas à execução de acordos resultantes de mediação.” 
Permitindo aos Estados-membros legislarem sobre esta matéria de forma mais rigorosa 
e precisa, respeitando as determinações base da Directiva. 
A Directiva não se pronuncia quanto à aptidão territorial do tribunal a que se deve 
recorrer para efectuar o pedido de homologação do acordo de mediação, todavia, sempre 
seguiremos a opinião de GIL NIEVAS (2006), que considera ser competente territorialmente, 
o tribunal onde o mediador esteja sediado, o que em nosso entender é de colher, pois o 
mediador é o elemento de conexão entre as partes em litígio o que fará com que o pedido de 
homologação seja endereçado ao tribunal do Estado-membro em que tenha decorrido a 
mediação. 
Finalizando este tema do nosso estudo, caberá ainda uma alusão, ainda que sucinta, ao 
conteúdo do acordo alcançado em sede de mediação. 
Tudo quanto seja acordado deve reflectir a vontade esclarecida e ajustar-se ao 
desiderato pretendido pelos interessados. A redacção do pacto deve ser clara e informativa de 
molde a evitar futuros erros de interpretação ou dúvidas de conteúdo. Os pontos acordados 
devem constar de parágrafos distintos e devem traduzir rigorosamente os compromissos 
estabelecidos. 
A redacção do acordo é essencial para o seu cumprimento e, por isso, determinante 
para o encerramento do litígio.  
Tal tarefa cabe às partes, embora seja de admitir que o mediador, dada a sua 
independência face ao litígio, apresente melhores condições e idoneidade para a redacção do 
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 Quanto às garantias de que o conteúdo dos acordos possam ser declarados executórios ver Considerandos 19, 
20 e 21 da Directiva 2008/52/CE. 
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 Caso da Lei n.º 29/2013, de 19 de Abril, artigo 14.º, n.º 2, que refere também que o pedido de homologação 
deve ser apresentado em conjunto pelas partes. 
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pacto. Alguns países prevêem essa possibilidade e admitem que o texto seja criado com a 
participação e aconselhamento dos advogados das partes.  
O objecto do acordo deve ser exposto de forma taxativa, com vista ao seu bom 
cumprimento. Os elementos essenciais do acordo devem constar de forma clara e precisa no 
documento a ser subscrito por ambas as partes. Dele devem constar: 
- a identificação das partes 
- a identificação dos advogados das partes se os houver  
- a identificação do mediador 
- o compromisso de confidencialidade a respeitar por todos os intervenientes, 
incluindo advogados e mediador 
- cada ponto acordado quanto ao objecto do acordo, com a indicação clara dos 
compromissos que cabem a cada um dos interessados. 
- as partes e o mediador deverão assinar o acordo, cabendo a cada um uma cópia do 
documento.
74
  
 
11.5. A escolha da mediação e os seus efeitos nos prazos de prescrição e 
caducidade judiciais 
A Directiva 2008/52/CE prevê, em relação aos prazos de prescrição e de caducidade 
de direitos das partes, que o recurso a este método de resolução alternativa não compromete a 
possibilidade de resolução judicial ou arbitral do litígio que os opõe, caso não se consiga 
alcançar uma solução satisfatória para ambas as partes. 
O artigo 8.º da predita Directiva, reforça a posição da mediação, enquanto método 
alternativo ao processo judicial, suspendendo os prazos de prescrição e de caducidade 
judiciais, a partir do momento em que as partes optarem por este meio R.A.L. 
O procedimento de mediação é voluntário, depende essencialmente do acordo entre os 
litigantes, o que não deixa desde início, margem de previsão para a resolução do litígio o que, 
conforme a previsão da Directiva, devem as partes contar com a possibilidade de recurso ao 
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sistema judicial tradicional em caso da falência de acordo. Só desta forma pode a União 
Europeia esperar que a mediação se afirme como método alternativo de resolução de conflitos 
com valor similar ao sistema judicial. 
Sem embargo, a previsibilidade da Directiva quanto à suspensão dos prazos de 
caducidade e prescrição no sistema judicial não é in perpetuum,  tal como nos é referido no 
Considerando 13 “(…) estabelecer prazos máximos para os processos de mediação.(…)”, 
tendo como intenção desencorajar as partes em arrastarem por muito tempo a mediação, 
protelando o alcance de um acordo que sirva ambas as partes, não permitindo que a mediação 
seja utilizada como instrumento dilatório da solução do litígio. 
No entanto, encontra-se ausente da Directiva qualquer definição de tempo máximo, o 
que dentro do espírito minimalista do diploma, remete para a esfera de cada Estado-membro a 
regulamentação dessa matéria, ajustando os tempos com a realidade jurídica de cada um dos 
estados. Estes ajustamentos passarão necessariamente pela experiência do mediador, que a 
cada sessão de mediação avaliará a evolução dos interesses expectativas pessoais de cada 
parte, aferindo se este método de resolução de conflitos é ou não viável ou, se pelo contrário, 
as posições das partes se encontram de tal maneira extremadas que se impõe terminar o 
procedimento de mediação, excluindo uma utilização censurável e dilatória deste mecanismo 
pelas partes. 
 
12. A Lei 29/2009 de 29 de Junho primeira transposição da Directiva 2008/52/CE 
para o ordenamento jurídico português 
“A directiva faz parte dos instrumentos jurídicos de que as instituições europeias 
dispõem para aplicarem as políticas europeias. Trata-se de um instrumento utilizado 
principalmente no âmbito da harmonização das legislações nacionais. A directiva é 
caracterizada pela sua flexibilidade de utilização: estabelece uma obrigação de resultado, mas 
deixa aos Estados-Membros a liberdade de escolherem os meios para o alcançar.”75 
Depois de ter sido adoptada a nível europeu, a directiva deve ser transposta pelos 
Estados-Membros para o seu direito interno.  
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 Ver http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/decisionmaking_process/l14527_pt. 
htm , consultado em 10.08.2014. 
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A Directiva 2008/52/CE, vem estabelecer o prazo para que os Estados-membros 
transponham este diploma para o seu ordenamento, no seu artigo 12.º, n.º 1, sob a epígrafe 
Transposição: 
“1. Os Estados-membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente 
directiva, antes de 21 de Maio de 2011, com excepção do artigo 10.º, ao qual 
deve ser dado cumprimento até 21 de Novembro de 2010, e informar 
imediatamente a Comissão desse facto.” 
Serve este breve esclarecimento para introduzir a análise que consideramos pertinente 
fazer sobre a incorporação no ordenamento jurídico português das normas da Directiva sobre 
a mediação civil e comercial através da Lei 29/2009, de 29 de Junho, regulando este método 
de resolução alternativa de conflitos no Código de Processo Civil (CPC), introduzindo os 
artigos 249.º-A a 249.º-C e artigo 279.º-A. 
Identificados os factos, assim como o espaço temporal de que o legislador dispunha 
para proceder à transposição da Directiva, esperaríamos mais deste acto legislativo, tanto mais 
que já existia na nossa ordem jurídica uma disposição normativa acerca da arbitragem, 
também esta método R.A.L., e que mereceu por parte do legislador um tratamento 
diferenciado e autónomo, disposição essa materializada na Lei n.º 31/86, de 29 de Agosto e 
que posteriormente vem a ser revogada pela Lei 63/2011, de 14 de Dezembro. 
O mesmo critério não foi utilizado pelo legislador quando se tratou de transpor a 
Directiva em apreço. Não lhe foi dado o tratamento autónomo e singular que, em nosso 
entender, merecia a temática da mediação, tanto mais que o tema R.A.L. (ADR) foi 
vastamente difundido e incentivado pela União Europeia, tendo sido promovida uma 
discussão alargada sobre o tema em todos os Estados-membros, colhendo o espólio legislativo 
que versavam sobre os meios de resolução extrajudiciais, pareceres e opiniões de diversas 
instituições, assim como da sociedade civil, onde naturalmente, Portugal, enquanto membro 
de pleno direito da União Europeia participou activamente. 
Apesar de dispor de um prazo alargado de 3 anos (até 21 de Maio de 2011 exclusive), 
foi diligente o legislador português em apresentar à Comissão o seu instrumento de 
transposição da Directiva  2008/52/CE em 2009, ou seja, um ano após a entrada em vigor da 
Directiva, dois anos antes do prazo estabelecido na mesma, tendo aproveitado a aprovação do 
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novo processo de inventário para incluir a regulamentação da mediação em Portugal, o que do 
ponto de vista formal não nos pareceu de todo adequado. 
Foi, na nossa perspectiva, perdida uma soberana ocasião para produzir um diploma 
legal sistematizado sobre a mediação, constituindo-se como quadro normativo de suporte 
deste método R.A.L. no nosso sistema jurídico. 
Verificamos desde logo que o procedimento de mediação é introduzido no CPC, o que 
em nossa opinião, está desenquadrado com o espírito da própria Directiva, que defende uma 
relação equilibrada entre os meios extrajudiciais e judiciais, e que por essa razão defendemos 
que deveria ter sido mantida uma independência sistemática e legislativa entre estes, logo, tal 
como para a arbitragem existe uma lei autónoma, também a mediação teria merecido um 
diploma autónomo. 
Em bom rigor, sempre diremos que a Directiva no seu Considerando 11 afasta do seu 
campo de acção todos os processos de natureza quase judicial, pretendendo vincar de forma 
inequívoca a distância entre os dois sistemas – judicial e extrajudicial, o que pugnamos seria 
melhor alcançado se, em termos normativos, a mediação não tivesse sido regulada no mesmo 
instrumento legislativo que disciplina o processo civil. 
Por último, mas não menos desconcertante, impõe-se fazer uma crítica quanto à 
sistematização da inclusão dos referidos artigos do CPC que regulavam a mediação à altura, 
os entretanto revogados artigos 249.º-A a 249.º-D, que foram introduzidos entre o artigo 
249.º, respeitante ao conteúdo dos editais e anúncios e o artigo 250.º, concernente à contagem 
dos prazos. 
Em nossa opinião, teria tido o legislador mais acuidade se tivesse incluído esta matéria 
no capítulo seguinte do CPC, onde se trata da matéria relacionada com o começo da instância, 
referenciando anteriormente que, à semelhança de outros ordenamentos jurídicos já aqui 
aflorados, antes da exposição de qualquer contenda em tribunal, as partes poderiam valer-se 
da mediação, introduzindo em seguida a regulamentação da mesma. 
Sempre diremos, para finalizar este tema que, em boa hora se “apagou” este episódio 
legislativo merecedor das nossas críticas com o surgimento, não de um diploma revogatório 
dos artigos 249.º-A a D e 279.º-A, mas dois, o Novo Código do Processo Civil e a 
denominada Lei da Mediação, que abordaremos em seguida neste estudo. 
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13. A consolidação da Mediação no ordenamento jurídico português – Lei 
29/2013 de 19 de Abril 
Até a entrada em vigor da Lei 29/2013 de 19 de Abril verificava-se uma mescla de 
regras que disciplinavam a mediação e uma completa ausência de normas sobre mediação 
privada. 
Do ponto de vista de CARVALHO (2011), esta falta de regulação era tida como boa, 
apesar de reconhecer que uma intervenção legal seria necessária desde que limitada a uma 
intervenção mínima indispensável.
76
 
Já para SCHMIDT et alt. (2013), as taxas de maior sucesso nos acordos de mediação 
encontram-se naquelas situações em que há menos regulação, precisamente nos litígios de 
consumo.
77
 
O legislador português adoptou um diploma que aborda a regulamentação sobre a 
mediação num prisma generalista e sistémico, onde aborda todos os aspectos inerentes ao 
processo de mediação, tal como é arrogado na Exposição de Motivos da Proposta de Lei n.º 
116/XII
78, base da discussão da presente Lei, “(…) Aproveita-se ainda para concentrar num 
único diploma legislação que hoje se encontra dispersa por outros normativos. (…) A 
existência de uma lei de mediação como a agora proposta, ao regular uma matéria na qual se 
identificam claras lacunas, e ao unificar num único diploma regimes que se encontram hoje 
dispersos, contribuirá para uma maior divulgação da mediação e consequentemente para uma 
maior utilização deste mecanismo.” 
 
13.1. Previsão legal 
A Lei n.º 29/2013, de 19 de Abril, teve por finalidade a consolidação da mediação de 
conflitos na ordem jurídica portuguesas, estabelecendo, pela primeira vez, os princípios gerais 
que conduzem a mediação praticada em Portugal, seja esta consumada por entidades públicas 
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ou privadas, do regime jurídico da mediação civil e comercial e a regulamentação do 
procedimento do mediador em Portugal. 
Este regime jurídico prognostica a indispensabilidade de uma previsão por meio de 
Portaria do Ministério da Justiça, das qualificações e demais condições de inscrição na lista de 
mediadores de conflitos, assim como da determinação do serviço do Ministério da Justiça 
com competência para a estruturação da lista e o meio de ingresso e difusão dessa mesma lista 
e da entidade com competência para fazer a certificação das entidades formadoras e o 
reconhecimento de qualificações apresentadas noutros Estados membros da União Europeia 
ou do espaço económico europeu por nacionais de Estados membros formados de acordo com 
a legislação nacional. 
A supra evocada Lei foi publicada no Diário da República, em 27 de Novembro de 
2013, outorgando novas competências à DGPJ. 
Nessa conformidade, a Portaria n.º 344/2013, de 27 de Novembro, descreve a DGPJ 
como o serviço do Ministério da Justiça com competência para elaborar a lista de mediadores 
de conflitos, referida no artigo 9.º da Lei n.º 29/2013, de 19 de Abril, bem como as exigências 
de inscrição, a forma de acesso e a divulgação da mesma. A Portaria n.º 345/2013, de 27 de 
Novembro, indica a DGPJ como a autoridade competente para a certificação de entidades 
formadoras de cursos de mediação de conflitos. 
 
13.2. Objecto 
Por via da presente legislação, ficam regulamentados, num mesmo diploma legal, os 
princípios gerais aplicáveis a todas as mediações executadas em território português, quer no 
domínio público, quer no privado, assim como o regime jurídico da mediação civil e 
comercial, dos mediadores e dos sistemas públicos de mediação. 
 
13.2.1. Na prossecução do objecto impõe-se que:  
 a participação em processos de mediação será sempre voluntária; 
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 nunca os intervenientes podem ser obrigados a nela participar sem o seu 
expresso consentimento e esclarecimento sobre a funcionalidade e objectivos da mediação. 
 
  13.3. Sistemas públicos de mediação 
De acordo com a previsão legal em vigor existem três sistemas públicos de mediação: 
 familiar; 
 laboral; 
 penal. 
 A lei continua a manter os diplomas que conduziram à criação e regulamentação 
desses três sistemas de mediação pública, cingindo-se a fixar algumas regras gerais, 
designadamente no que diz respeito à possibilidade de fixação de prazos máximos de duração 
da mediação e da imposição às partes de comparecerem pessoalmente nas sessões de 
mediação, sem lhes facultarem a possibilidade de se fazerem representar. 
  A nova lei regula de forma específica as mediações civis e comerciais, por norma 
efectivadas por entidades privadas, e as mediações efectuadas no domínio dos sistemas 
públicos de mediação. 
 No que diz respeito à mediação por via dos sistemas públicos, estes são criados e 
dirigidos por entidades públicas de modo a facultar aos cidadãos o acesso fácil a meios céleres 
de resolução alternativa de litígios. 
 Concede-se à entidade responsável pela gestão do sistema público de mediação o 
poder de aplicar sanções aos mediadores inscritos nas respectivas listas que não cumpram os 
deveres que lhe são outorgados. As sanções variam entre a mera repreensão, à suspensão ou 
exclusão das listas. 
 Este diploma normativo, em razão do seu alcance transversal e da sua abrangência no 
âmbito de toda a mediação em Portugal, assume-se como uma autêntica lei de enquadramento 
da mediação nacional, no cenário dos meios de resolução alternativa de conflitos. 
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Unir num único diploma regimes que, até à sua publicação, se encontravam dispersos, 
foi o objectivo da Lei de Mediação. Esta unificação de regime vem contribuir para um maior 
impulso e divulgação da mediação em Portugal e, logicamente, para uma crescente utilização 
deste mecanismo, colocando ao dispor dos cidadãos e das empresas uma solução 
complementar à via judicial, no domínio da oferta do sistema de justiça que se pretende plural 
e ajustado em razão do tipo de divergência em causa. 
Na presente Lei são anunciados os princípios da mediação, nomeadamente, os 
princípios da voluntariedade, da imparcialidade, da confidencialidade, da independência, da 
competência, da igualdade, da responsabilidade e da executoriedade.  
Por via da afirmação destes princípios, a Lei da Mediação deixa clara a finalidade 
desta forma de resolução alternativa de litígios, assim como, das suas especificidades e regime 
próprio, resulta uma clara indicação quanto ao modus operandi no exercício da actividade de 
mediação em Portugal. 
No seguimento da Diretiva 2008/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativa a determinados aspectos da mediação em matéria civil e comercial, a Lei da Mediação 
determina igualmente o procedimento legal da mediação civil e comercial. 
O capítulo relativo à mediação civil e comercial é pormenorizado no que diz respeito 
ao processo e à actuação dos diversos actores. Trata de forma detalhada as diferentes fases do 
procedimento, nomeadamente o início do processo, a selecção do mediador, a comparência 
das partes, os advogados e outros técnicos nas sessões de mediação, a conclusão do processo 
de mediação, o acordo, e, por fim, a duração e a suspensão do procedimento.    
A garantia da qualidade da mediação é uma ambição muito marcada na Lei da 
Mediação. São ilustrativos vários preceitos legais nomeadamente,  o artigo 24.º, referente à 
“Formação e entidades formadoras”;  o artigo 43.º, atinente à “Fiscalização do exercício da 
atividade de mediação”, nos sistemas públicos de Mediação e o artigo 48.º quanto 
ao: “Regime jurídico complementar”, no que se refere ao exercício da mediação 
privada, norma que necessita  de regulamentação subsequente. 
Destaca-se ainda o capítulo relativo ao mediador de conflitos, no qual é regulado o 
estatuto dos mediadores de conflitos que desempenham a atividade em Portugal. Recai sobre 
a formação especificamente orientada para o exercício da profissão de mediador de conflitos e 
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as entidades formadoras nesse domínio e cuida de matérias referentes à ética e à conduta 
destes profissionais, nomeadamente quando cria normas atinentes aos direitos e aos deveres 
do mediador, bem como aos impedimentos e à sua remuneração. 
O último capítulo da Lei da Mediação é dirigido ao regime dos sistemas públicos de 
mediação, cujo objectivo dirige-se, na senda do artigo 30.º, a proporcionar aos cidadãos meios 
rápidos de resolução alternativa de litígios, mediante serviços de mediação regulados e 
administrados por entidades públicas. 
A prática vem evidenciando que, mediante estruturas mais simplificadas, como é 
característica da mediação, quer a prevenção quer a resolução de conflitos poderão ser 
alcançados com maior informalidade, rapidez e acessibilidade, seja para os particulares, seja 
para as empresas. Com o objectivo de impulsionar o recurso a este meio de resolução 
alternativa de litígios, mostrou-se importante a criação de um apoio legislativo que reunisse 
não apenas as regras fundamentais da mediação, quer ao nível dos seus princípios e regras 
deontológicas aplicáveis aos mediadores, quer no âmbito do processo e do procedimento da 
mediação. 
 
13.4. Características da mediação 
Trata-se de um processo confidencial, no qual ao mediador está vedado divulgar 
quaisquer informações que adquira no âmbito do mesmo, mesmo que seja em tribunal. 
 Este dever de confidencialidade é obrigatório e só finda por razões de ordem pública, 
para protecção da integridade física ou psíquica de alguém, para protecção do superior 
interesse da criança ou na exacta medida do indispensável para assegurar a viabilidade e 
realização do acordo obtido. 
No decurso da mediação, o mediador deverá tratar as partes de forma imparcial, 
independente e equitativa, incumbindo-lhe acautelar o equilíbrio entre ambas. 
 Com vista à prestação de um serviço de qualidade, a lei impõe ao mediador acções de 
formação frequentes de modo a obter as necessárias aptidões para o exercício da actividade, 
sendo da sua responsabilidade todos os danos que advierem por violação dos deveres a que 
está sujeito. 
Reinaldo Luís Cabrita Martins         A Mediação Civil como Instrumento de Resolução de Conflitos 
       (A previsão da União Europeia e a Ordem Jurídica Portuguesa) 
 
Instituto Superior de Ciências da Administração, Departamento de Solicitadoria   69 
 Do acordo obtido em mediação resultará força executiva
79
, sem necessidade de 
homologação judicial, nos termos do artigo 9, nº1, sempre que: 
      - Resulte de um litígio que possa ser objecto de mediação e para o qual a lei não 
exija homologação judicial; 
     - O conteúdo do acordo não viole a ordem pública; 
     - As partes em conflito possuam competência para a sua celebração; 
     - O procedimento previsto na lei tenha sido escrupulosamente cumprido; 
    - A mediação tenha sido acompanhada por um mediador inscrito na lista de 
mediadores de conflitos criada pelo Ministério da Justiça. 
O nº 3 do citado artigo 9º remete para Portaria a regulamentação da referida lista. 
  
13.5. Questões suscitadas pelo projecto de portaria que regulamenta a lista de 
mediadores de conflitos criada pelo Ministério da justiça 
Do conteúdo do projecto de portaria que estabelece as regras atinentes à lista de 
mediadores, resulta a regulamentação das qualificações e demais requisitos de inscrição nessa 
lista. 
A criação da FMC-Federação Nacional de Mediação de Conflitos, veio permitir o 
apoio e acompanhamento dos mediadores na defesa e exercício da sua actividade profissional.  
Este organismo, face à criação da referida lista de mediadores de conflitos em 
exercício privado e conferindo a lei, aos ditos pactos nesse âmbito alcançados, força 
executiva, apresentou alteração à redacção do artigo 2º no sentido da inclusão do direito de 
                                                          
79
 Ainda que o acordo tenha sido finalizado noutro Estado membro da União Europeia, este terá força executiva 
desde que a respectiva lei lhe atribua força executiva. 
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audição da FMC - Federação Nacional de Mediação de Conflitos
80
 quanto à integração e 
exclusão de mediadores na referida lista. 
Assim, quanto ao artigo 2.º do projecto de portaria no entender da Federação o art 2º 
deveria mencionar que: 
“2 - Sem prejuízo do estipulado no número anterior, a FMC-Federação Nacional de 
Mediação de Conflitos emite parecer quanto ao acesso, integração e exclusão dos mediadores 
na lista regulada pela presente Portaria.” 
Da mesma sorte, considera a referida Federação que se impõem alterações aos artigos 
3º nº2 e nº3 e a inclusão de um número 4º nesse mesmo artigo, bem como alteração do artigo 
5º
81
. 
Quanto ao n.º 2 do artigo 3.º, que refere na sua parte final “...ou com curso 
reconhecido pelo Ministério da Justiça nos termos da Portaria n.º 237/2010, de 29 de Abril.” 
propuseram a alteração da redação para: “...ou com um curso de mediação de conflitos 
anteriormente reconhecido pelo Ministério da Justiça.”. Esta alteração viria obviar a 
necessidade de consulta da Portaria n.º 237/2010, de 29 de Abril quanto aos anteriores cursos 
de mediação cujo processo de reconhecimento seguiu tramitação diversa da ora prevista pelo 
Ministério da Justiça
82
. 
No que respeita ao número 3 do mesmo art.º 3.º propuseram a inserção de duas 
alíneas, uma mantendo a redacção proposta no projecto e outra que permitisse o acesso de 
mediadores de conflitos que tenham obtido, ou venham a obter aproveitamento, em cursos de 
mediação de conflitos fora do espaço europeu, após apresentarem pedido de equivalência 
perante o Ministério da Justiça. 
Seguiria do seguinte modo a redação do artigo 3. nº 3: 
                                                          
80
 Cfr a proposta de alteração da FMC - Federação Nacional de Mediação de Conflitos em 
https://mediadoresdeconflitos.pt 
81
 E também do artigo 4º, nº4, embora apenas como reparo de um lapso de escrita quanto aos “documentos 
referidos no n.º 1”, quando decerto se reporta aos documentos referidos no n.º 2. 
82 Os mediadores de conflitos actualmente em exercício possuem cursos reconhecidos pelo Ministério da Justiça 
anteriores à portaria n.º 237/2010, de 29 de Abril, actuando, para além do contexto de mediação privada, nos 
Sistemas de Medição Pública e nos Julgados de Paz. 
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“3 - O requisito previsto na alínea b) do n.º 1 pode ser igualmente cumprido por 
Mediadores de Conflitos que: 
a) sendo da União Europeia, ou dos espaço económico europeu, tenham visto as suas 
qualificações obtidas fora de Portugal, reconhecidas pela DGPJ, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de Março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de Agosto, e da Lei n.º 29/2013, de 19 de 
Abril; 
b) sendo nacional de país terceiro tenham obtido, ou venham a obter aproveitamento 
em cursos de mediação de conflitos, após pedido de equivalência perante o Ministério da 
Justiça;” 
A introdução de um n.º 4 no art.º 3.º, seria nos seguintes termos: 
“4 - O processo de equivalência referido na alínea b) do número anterior inicia-se com 
um pedido do mediador de conflitos efectuado à DGPJ, com vista à emissão do competente 
despacho, após parecer da FMC - Federação Nacional de Mediação de Conflitos sobre o 
reconhecimento do curso.” 
Quanto ao artigo 5.º, ao abrigo dos respectivos estatutos, a FMC - Federação Nacional 
de Mediação de Conflitos, entende que o citado artigo deveria seguir a redacção seguinte:  
“A DGPJ e a FMC - Federação Nacional de Mediação de Conflitos, disponibilizam no 
seus sítios electrónicos a lista de mediadores de conflitos que contém, entre outras 
informações a definir por despacho do director-geral da DGPJ, na medida em que as mesmas 
se revelem necessárias, o nome completo do mediador de conflitos, o contacto telefónico, o 
endereço de correio electrónico, a data da inclusão na lista e a data de eventual exclusão da 
mesma.” 
A FMC - Federação Nacional de Mediação de Conflitos na qualidade de instituição 
representativa dos mediadores de conflitos no exercício da sua actividade, entende que a lista 
de mediadores em exercício privado deve ser produzida, administrada e divulgada com a sua 
participação. 
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CAPÍTULO IV – O REGIME JURÍDICO DO MEDIADOR EM PORTUGAL 
14. O mediador  
A actuação do mediador é a pedra basilar ao bom funcionamento e êxito da mediação. 
Enquanto precursor da justiça, o mediador desempenha um papel essencial no decurso 
da acção de mediação desempenhando funções determinadas ao longo do processo. Vejamos 
que tarefas lhe são acometidas e os procedimentos que deverá respeitar.  
 
14.1. Instituição privada ou pública 
Questiona-se se a mediação deverá ser desempenhada por instituições privadas 
decorrente da respectiva actividade profissional ou caberá às instituições públicas esse papel 
no âmbito do poder da Administração Pública. 
Em resultado da previsão normativa comunitária que, no âmbito do Direito da 
Família
83
, abriu ambas as possibilidades, os Estados-membros seguiram opções distintas. 
Enquanto o Reino Unido e a Áustria optaram pelo sector privado, a Alemanha e a 
Noruega decidiram-se pelo sector público.  
Os estados que optaram pelo sector público, atribuíram à mediação a natureza de 
serviço público dirigido a dirimir conflitos fora da alçada do tribunal mas que têm garantida a 
segurança jurídica. A tutela e a natureza pública atribuída à mediação dá um acréscimo 
valorativo aos acordos encontrados pelas partes e um maior controlo do acesso e do exercício 
da mediação. 
A formação do mediador está sujeita aos critérios de exigências da Administração, o 
que constitui um valor acrescido para as partes.  
 
 
  
                                                          
83
 Veja-se a Recomendação datada de 1998 nºR (98) 1 da EU. 
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14.2. Conceito de mediador 
O mediador é um elemento alheio ao litígio, imparcial que colabora com as partes na 
procura de uma solução para as divergências que as opõem, que recebe o art.º 2.º, al. b) da Lei 
29/2013 a definição de “«Mediador de conflitos» um terceiro, imparcial e independente, 
desprovido de poderes de imposição aos mediados, que os auxilia na tentativa de construção 
de um acordo final sobre o objecto do litígio.” 
Ao mediador cabe ajudar no conflito e sugerir soluções. Cabe-lhe igualmente 
aproximar as partes e encaminha-los para a solução apresentando sugestões que os 
interessados podem, ou não, aceitar. 
Trata-se de individuo com capacidades de gestão de conflitos, conscientes de 
princípios éticos e morais, conhecedores de juízos de equidade e sentido de justiça. A sua 
função cinge-se a abrir a porta ao entendimento e não de impor soluções. O mediador 
esclarece, informa, apresenta distintos pontos de vista, ajuda na solução que as partes 
pretendem acordar voluntariamente. 
São as partes que alcançam os acordos e os cumprem espontaneamente.  
O êxito do cumprimento do acordo celebrado depende do acolhimento do pacto por 
ambas as partes e da consciência mútua da solução encontrada pelos litigantes. Não se trata de 
uma decisão imposta por terceiro. 
A função do mediador está consagrada na lei, dela resultando os direitos e obrigações 
do mediador com vista à segurança jurídica das partes litigantes e ao cumprimento estrito e 
eficácia das normas da mediação. 
 
 14.3. Requisitos 
O mediador deve ser detentor de requisitos que lhe permitam assegurar o bom 
exercício da mediação. 
No que tange à sua actuação moral e profissional, impõe-se que o mediador possua 
preparação académica, formação diferenciada nas matérias objecto da mediação, seja 
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ponderado e prudente, tenha independência, rigor e imparcialidade face às partes litigantes e 
seja transparente e responsável na sua conduta. 
Quanto à sua condição pessoal o mediador deverá ser uma pessoa singular em razão da 
acção que lhe está reservada. O mediador deverá desenvolver a aproximação das partes e criar 
ambientes de concórdia e aproximação. Actos que só cabem a pessoas singulares. 
Quanto à formação académica do mediador, a legislação não concede a áreas 
específicas o monopólio da mediação mas, por razões de, preparação, sensibilidade e eficácia, 
o mediador possuirá conhecimentos jurídicos em virtude da mediação operar no domínio dos 
conflitos com impacto e eficácia jurídica. Lembremo-nos que em alguns ordenamentos 
jurídicos o acordo tem efeitos de caso julgado. 
Em Portugal, a mediação opera com profissionais designados pelo Ministério Público, 
com base nos respectivos conhecimentos e preparação jurídica.  
 
14.4. Princípios de actuação 
Por determinação legal, o mediador deve obediência aos princípios consagrados no 
Capítulo II, aplicáveis a “(…)todas as mediações realizadas em Portugal, independentemente 
da natureza do litígio que seja objecto de mediação.”84, que em seguida se analisam: 
Princípio da voluntariedade
85
 
Todo o procedimento da mediação assenta objectivamente no seu cariz voluntário, 
cabendo ao mediador esclarecer e informar as partes
86
 como se irá desenrolar todo o 
procedimento, para que estas possam dar a sua anuência, sabendo de antemão que as decisões 
que tomarem no decurso do procedimento serão da sua exclusiva responsabilidade. Todavia, 
as partes dispõem da faculdade de revogar esse consentimento, quer seja unilateralmente, quer 
seja em conjunto, sem que com isso impenda sobre elas a violação do dever de cooperação. 
                                                          
84
 Art.º 3º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
85
 Art.º 4º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
86
 Os esclarecimentos e informações que são prestados pelo mediador aos mediados, redundará necessariamente 
num Protocolo de Mediação, assinado por todos os intervenientes no procedimento de mediação, definindo o 
objecto do mesmo, as obrigações que decorrem para ambas as partes, assim como para o mediador, as regras que 
regularão o procedimento, prazos e calendarização da mediação, honorários e custos do procedimento, etc., que 
para melhor entendimento se oferece no Anexo II, um exemplo do citado Protocolo. 
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Princípio da confidencialidade
87
 
O mediador está vinculado ao princípio da confidencialidade e cabe-lhe guardar 
silêncio sobre tudo quanto conheça no decurso do procedimento. É isso que as partes esperam 
em razão da confiança depositada no mediador durante as fases do conflito. 
Este direito resulta claro em todos os textos legislativos, nomeadamente na lei 
comunitária e no ordenamento nacional.  
Apenas nos limites da lei e com as excepções nela contida pode este princípio ser 
afastado.  
A Directiva 2008/52/CE, assim como a Lei 29/2013, preveem algumas excepções ao 
princípio da confidencialidade admitindo a sua violação nos seguintes casos: 
* Nos casos em que seja necessário conhecer o conteúdo do acordo de mediação para 
efeitos de aplicação ou execução do mesmo.  
* Quando razões de ordem pública exijam o conhecimento do conteúdo do acordo. 
Todavia, o legislador nacional quis deixar alguns exemplos das razões de ordem 
pública que podem originar a cessação da confidencialidade do procedimento de mediação, 
que são a protecção do superior interesse da criança, a protecção da integridade física ou 
psíquica de uma pessoa. Contudo, o legislador deixa bastante claro que o dever de 
confidencialidade só pode cessar nas condições atrás expostas dentro daquilo que for 
estritamente necessário para proteger os supra citados interesses. 
Princípio da igualdade e da imparcialidade
88
 
É mediante a aplicação do princípio da igualdade e da imparcialidade que o mediador 
garante que os factos são analisados e ponderados pelas partes de forma objectiva, sem que o 
mediador influa ou imponha soluções, garantindo que as partes são tratadas de forma igual e 
imparcial. 
O mediador imparcial dá confiança às partes e a certeza que o acordo não está viciado.  
                                                          
87
 Cfr. Art.º 5º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril e Considerando 23 e Art.º 7.º da Directiva 2008/52/CE, de 21 de 
Maio 
88
 Art.º 6º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
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A imparcialidade potencia soluções equilibradas que as partes sentem como suas e que 
cumprem. A tarefa do mediador é a de garantir essa imparcialidade e o equilíbrio entre as 
partes, sempre na procura do entendimento na divergência. 
Princípio da independência
89
 
Ao mediador cabe salvaguardar a sua independência no exercício da sua função, 
afastando quaisquer tipo de pressões, quer estas sejam do foro dos seus próprios interesses 
e/ou valores pessoais ou do foro externo, não estando subordinado, técnica ou 
deontologicamente a profissionais de outras áreas. 
Contudo, o mediador, no que aos sistemas públicos diz respeito, depende das 
entidades gestoras desses sistemas por força das competências que lhes estão acometidas em 
legislação própria, que não são objecto deste estudo.   
Princípio da competência e da responsabilidade
90
 
Cabe ao mediador adquirir as competências que são adequadas ao bom desempenho da 
sua actividade, através da frequência de cursos de formação para mediadores de conflitos, que 
sejam levados a cabo por entidades formadoras que estejam certificadas pelo Ministério da 
Justiça.
91
 
A violação dos deveres de exercício da actividade de mediação, por parte do 
mediador, fá-lo incorrer em responsabilidade civil pelos danos causados pelas suas más 
práticas. 
 
 14.5. Funções   
Não obstante a mediação ser caracterizada pelo protagonismo das partes na solução do 
conflito o mediador tem um papel importante a desenvolver. 
Ainda que ao mediador não seja atribuída capacidade decisória cabe-lhe prestar ajuda 
às partes.  
                                                          
89
 Art.º 7º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
90
 Art.º 8º, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
91
 Ex vi do art.º 24, da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
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Espera-se que o mediador preste a sua colaboração na resolução do conflito 
desempenhando as seguintes funções: 
- Oriente as partes na análise dos factos 
- Assista nas hipóteses lançadas 
- Oriente as partes para a solução do litígio com imparcialidade, lançando mão dos 
seus conhecimentos e conduta moral. 
O mediador não julga, não defende as partes, nem as representa.  
O mediador não é juiz, nem advogado, nem padre. A sua função é de procura do 
equilíbrio no litígio, facilitar a comunicação entre as partes, esclarecer os intervenientes e 
alertar para os interesses em jogo, assegurar o respeito, a compreensão e a calma entre todos. 
Ainda que exista alguma divergência na doutrina quanto à acção do mediador e da sua 
participação no acordo final, não está vedado que proponha acordos às partes. O mediador 
acompanha e conhece o litígio e desempenha o papel de aproximar e esclarecer os 
interessados. Nessa medida o mediador contribui para o plano do acordo. Se as partes 
decidirem voluntariamente adoptar como sua a solução proposta pelo mediador por considerar 
que melhor se adequa aos seus interesses, o acordo representará, a final, a sua vontade.  
O mediador, embora não detenha poderes de decisão, desempenha, como vimos, um 
papel activo na mediação. 
Finalmente caberá ao mediador a redacção do acordo final, redigindo-o de forma clara 
e precisa, no estrito cumprimento da vontade das partes. 
 
15. O Estatuto do Mediador em Portugal
92
  
A inclusão do Estatuto do Mediador de Conflitos na Lei 29/2013, é aplaudida por nós, 
pois vem colmatar uma falta demasiado evidente de regulamentação definidora da actividade 
de mediação no território nacional, destacando-se a definição dos direitos e deveres, 
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proibições e condicionantes que influem do exercício da sua actividade no procedimento de 
mediação.
93
 
 
15.1. A formação do mediador e as entidades formadoras
94
  
A aquisição de formação específica para o exercício da actividade de mediação é 
condição sine qua non para que as entidades administrativas atestem que o mediador de 
conflitos é detentor das qualidades exigidas para esse desempenho. Todavia, a Lei da 
Mediação caracteriza essa formação como aquela que é especificamente orientada para o 
competente exercício da actividade de mediação, alcançada através da frequência e 
aproveitamento em cursos providos por entidades formadoras com certificação declarada pelo 
responsável governamental da área da justiça, através de portaria regulamentar, excluindo-se 
todos aqueles mediadores que tenham obtido a sua formação em mediação através de 
entidades que não proporcionem formação regulamentada e certificada para o exercício da 
actividade mediadora. 
Sem embargo, da regulamentação para a actividade de mediador advir da certificação, 
não esclarece a norma a forma que essa formação deve revestir, ou seja, se a formação 
específica aqui aludida tem carácter somente inicial ou pelo contrário, deverá ser contínua, 
deverá atender somente à componente teórica ou em simultâneo, contemplar a formação 
prática.  
Quanto à formação base do mediador, o legislador optou por não se referir a ela, 
deixando a porta aberta para ser competente para o exercício da actividade de mediação 
qualquer indivíduo oriundo de qualquer área do saber. É mantido no seio da doutrina uma 
discussão acesa sobre se é ou não importante a formação base do mediador, referindo-nos 
CEBOLA (2013) que “ a formação adequada é essencial à qualidade da mediação, não o 
sendo o grau universitário que não assegura, por si só, melhores condições para o exercício da 
mediação”,95 podendo inclusive ser esta formação base substituída pela experiência 
profissional do mediador. Já para GOUVEIA (2012) debruça-se sobre os problemas que 
podem ser ocasionados pela multiplicidade de formações de base do mediador, considerando 
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 Art.º 24º da Lei 29/2013, de 19 de Abril. 
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 CEBOLA, C. MARQUES, La Mediación, Marcial Pons, Madrid, 2013, p.234. 
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que subsiste um padrão na abordagem da mediação consoante a formação base (académica ou 
profissional) do mediador, o que em sua opinião carece de ser abordado na formação e 
fiscalização do mediador.
96
 
A final, sempre diremos, que para o âmbito do Estatuto do Mediador é na certificação 
das entidades formadoras que se afere a qualidade das formações ministradas, cumprindo as 
mesmas com as obrigações daí decorrentes, controladas pelas entidades públicas que 
garantem o bom funcionamento do mercado, agora regulado, da mediação. Na opinião de 
NOLAN-HALEY (2012), referindo-se à Directiva 2008/52/CE, do ponto de vista dos seus 
efeitos, para além dos desenvolvimentos dos padrões de ética e de aproximação das 
legislações processuais de cada Estado-membro, há que contar com o efeito aumento do 
negócio da mediação, não tanto da actividade dos mediadores, mas sobretudo das 
organizações que providenciam formação e da certificação destas.
97
 
 
15.2. Os direitos do mediador de conflitos
98
  
O legislador quis deixar claro que a autonomia é uma característica relevante no 
desempenho da actividade do mediador, garantindo que este é livre de usar quaisquer 
metodologias e procedimentos durante as sessões de mediação, desde que sejam observadas 
as normas legais, éticas e deontológicas da arte [alínea a)]. 
Ao serviço de mediação que é prestado pelo mediador é garantida a remuneração 
integral desse serviço, independentemente deste ser trabalhador de uma qualquer empresa 
(mesmo aquelas que desenvolvem a prestação de serviços de mediação), ou desempenhar 
qualquer função dotada de fé pública delegada pelo Estado, como é o caso dos notários, que 
têm acesso à prestação de serviços de mediação, por força do estabelecido no Estatuto do 
Mediador aqui em análise [alínea b)]. 
O legislador reforça a característica da autonomia e afirmação de uma profissão 
liberal, permitindo ao mediador invocar a sua qualidade de mediador de conflitos, promover a 
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 NOLAN-HALEY, J., “Envolving Paths to Justice: Assessing the EU Directive on Mediation”, Contemporary 
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mediação, desenvolver e promover estudos sobre a mediação, respeitando o princípio da 
confidencialidade a que se encontra vinculado [alínea c)]. Por outro lado, é estatuído pelo 
legislador a possibilidade do mediador poder recusar tarefa que contrarie a dignidade da 
profissão pondo em causa os direitos e os deveres a que se encontra vinculado [alínea d)], 
assim como dispor de condições e meios de trabalho adequados ao bom desempenho da sua 
actividade [alínea e)]. 
 
15.3. Os deveres do mediador de conflitos
99
  
A legislação portuguesa procura fomentar o recurso à mediação através das suas 
qualidades e da profissionalização dos mediadores, o que aclara a razão da extensão e 
profundidade que os deveres do mediador mereceram por parte do legislador, por comparação 
com os direitos daqueles. 
O legislador português não inovou nesta matéria, pois já se encontravam na doutrina 
diversas alusões rigorosas e completas sobre a essência dos deveres do mediador, como nos é 
apontado por BANDEIRA (2002), para a qual “o mediador, no desempenho da sua função, 
deve actuar com imparcialidade, independência, credibilidade, competência, 
confidencialidade e diligência.”100 Verificando-se o mesmo em outras ordens jurídicas, a 
título de exemplo no ordenamento jurídico francês, como referenciado por GUINCHARD e 
BOUCARON-NARDETTO (2012), considerando que um bom mediador deve ser imparcial e 
independente, competente, diligente e agir com honra e probidade.
101
 
Os deveres do mediador podem subsumir-se aos seguintes: 
 Imparcialidade [al. b), f), g) e j)] 
 Independência [al. b), f), g) e j)] 
 Cooperação [al. a), c), e) e j)]  
 Responsabilidade [al. b), d), f) e h)] 
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 BANDEIRA, S. FIGUEIREDO, “A mediação como meio privilegiado de resolução de litígios”, Julgados de 
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 Idoneidade [al. i) e demais normas deste diploma, assim como eventuais Códigos 
de Deontologia]. 
A alínea k) do artigo em análise faz uma remissão directa para o Código Europeu de 
Conduta para Mediadores, impondo o cumprimento das regras deontológicas e éticas nele 
compreendidas. 
O Código Europeu não abarca no seu seio todos os temas éticos e deontológicos que 
emergem da prática da actividade de mediação, enunciando-os de forma geral e resumida em 
quatro pontos, a saber: 
Ponto 1 – Competências do mediador/Marcações de sessões e Promoção dos serviços 
de mediação. 
Ponto 2 – Independência e neutralidade/Imparcialidade. 
Ponto 3 – Acordo de Mediação/Procedimento/Equidade do processo/Fim do 
processo/Honorários. 
Ponto 4 – Confidencialidade. 
O Código Europeu de Conduta para Mediadores, à semelhança daquilo que permite a 
Directiva 2008/52/CE, deixa espaço para que os Estados-membros possam desenvolver 
aprofundadamente as questões que importarem ao exercício da actividade de mediação pelo 
mediador, nomeadamente através de um Código de Conduta Profissional. 
 
15.4. Os impedimentos e a escusa do mediador de conflitos
102
  
Surge nesta norma um dever de revelação por parte do mediador, ab initio ou in 
modum do procedimento de mediação, em expor todas as situações que possam levantar 
quaisquer suspeitas quanto à sua independência, imparcialidade e isenção quanto ao 
procedimento de mediação.
103
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Reinaldo Luís Cabrita Martins         A Mediação Civil como Instrumento de Resolução de Conflitos 
       (A previsão da União Europeia e a Ordem Jurídica Portuguesa) 
 
Instituto Superior de Ciências da Administração, Departamento de Solicitadoria   82 
O cumprimento escrupuloso deste dever é fundamental para o procedimento de 
mediação, pois garante às partes que quando escolhem um mediador o fazem de forma 
esclarecida. Se, eventualmente, o mediador não considerar que as questões em causa são 
impeditivas da sua participação no procedimento de mediação, poderão as partes, se assim 
acordarem, proceder à troca de mediador, pois está na sua disposição essa faculdade.   
Se sobrevierem questões legais, éticas ou deontológicas que impeçam o mediador de 
exercer a sua actividade, prevê a Lei, no seu número 3.º, que o mediador dispõe da 
possibilidade de recusar continuar a participar na mediação, no caso em que ainda não se 
tenha iniciado o procedimento, o escusar-se a continuar na mediação, quando o procedimento 
já esteja a decorrer e as questões tenham surgido no decorrer do mesmo. 
A importância do dever de revelação é referenciada no número 4º da Lei, elencando as 
situações que o legislador considera mínimas a serem reveladas e que decorrem directamente 
do ponto 2.1 do Código Europeu de Conduta para Mediadores: 
 Existência de relação pessoal ou profissional com uma das partes; 
 Existência de interesse financeiro, directo ou indirecto, no resultado da 
mediação; 
 Quando um mediador, ou elemento do seu organismo, tenha prestado serviços, 
que não de mediação, a uma das partes. 
Todavia, diz-nos o diploma europeu que o mediador pode aceitar a mediação ou 
continuá-la, desde que tenha a certeza e garanta que o fará no estrito cumprimento do dever de 
independência e neutralidade, assegurando a imparcialidade da sua participação na mediação, 
desde que os mediados o consintam expressamente. 
Quanto ao que esta matéria suscita, alinhamos no pensamento de GOUVEIA 
(2012)
104
, considerando também que não é de todo aconselhável que o mediador aceite ou 
continue o seu trabalho nas condições atrás mencionadas, mesmo que não se antevejam 
impedimentos absolutos ao exercício da mediação. 
O mediador, para além dos impedimentos elencados no número anterior, pode ainda 
recusar exercer a actividade de mediação se estiver a seu cargo um número elevado de 
procedimentos ou, por exercício de outras actividades profissionais, que comprometam 
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seriamente o avanço do procedimento de mediação em tempo útil, conforme previsão do 
número 5º da Lei.
105
 
O legislador não considera motivo impeditivo do exercício da actividade de mediação 
pelo mesmo mediador na sessão de pré-mediação e de mediação, anteriormente previsto no 
domínio dos Julgados de Paz. (número 6). 
 As recusas acima referenciadas não ocasionam a perca ou prejuízo de quaisquer 
direitos do mediador, especialmente no que aos sistemas públicos de mediação diz respeito 
(número 7). 
 
15.5. Os impedimentos do mediador de conflitos por força do princípio da 
confidencialidade
106
  
A última previsão do legislador quanto aos motivos que impedem o mediador de 
participar no procedimento de mediação, relaciona-se com a observância do princípio da 
confidencialidade que vincula os mediadores, que por essa razão não podem ser testemunhas, 
peritos ou mandatários em quaisquer causas que estejam relacionadas, ainda que 
indirectamente, com o objecto da mediação a que assistem. 
Está portanto vedada qualquer participação em juízo, evitando-se assim a partilha de 
informações alcançadas em sede de mediação, com cariz confidencial, mesmo que essa 
partilha não seja intencional. 
Em nossa opinião, salvaguarda o legislador em bom tempo esta circunstância, por ser 
humanamente impossível ao mediador exercer em regime de exclusividade a actividade de 
mediação, abraçando em simultâneo outra actividade profissional. GOUVEIA (2012)
107
, 
referencia esta situação, apontando o caso da advocacia, considerando correcta a solução 
aplicável no domínio dos Julgados de Paz, que é mais exigente do que a decorrida deste art.º 
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28º, dado que os mediadores estão impedidos de exercer a advocacia no Julgado de Paz onde 
prestam serviço.
108
 
 
15.6. A remuneração do mediador de conflitos
109
  
Os honorários dos mediadores são estabelecidos em protocolo de mediação, logo no 
início do procedimento, por acordo entre o mediador e os mediados
110
. 
Nada na Lei em apreço nos indica quais os critérios utilizados para a definição desse 
preço a pagar pelos mediados, serão as regras de mercado a definir os honorários da 
mediação, atendendo à complexidade do litígio, às competências e experiência do mediador, 
quantidade de partes envolvidas no litígio e o âmbito onde se desenvolve o litígio. 
Por todos, sempre diremos que a remuneração do mediador, mercê de ser negociado e 
acordado entre mediador e mediados, se encontra dependente da vontade dos envolvidos, 
dado não existir, à semelhança dos Julgados de Paz, uma tabela de preços a praticar. 
Se os custos podem ser negociados, também a sua forma de pagamento o pode ser, 
podendo ser realizados em dinheiro ou, opcionalmente, em espécie, mediante entrega de bens 
produzidos ou transaccionados por uma das partes. Da mesma sorte pode o seu pagamento 
revestir diversas formas, tais como adiantamento por conta da mediação, pagamento sessão a 
sessão, pagamento a final do procedimento de mediação, entre outros. 
A responsabilidade do pagamento dos honorários do mediador e demais custos da 
mediação cabe às partes, não sendo de excluir a possibilidade da repartição dos custos ser 
efectuada de maneira distinta, assim os mediados acordem nessa possibilidade. 
É pacífico o entendimento de que o procedimento de mediação origina uns custos 
totais menores que os decorrentes de um processo judicial ou arbitral. Contribuem também 
para a diminuição dos custos da mediação o carácter flexível e tendencialmente célere deste 
procedimento, assumindo especial relevo a possibilidade de se omitir a produção de prova ou, 
cumprir apenas no essencial para viabilizar o acordo. 
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Para BARKETT (2011), “a mediação também consome tempo e recursos que as partes 
já iriam alocar à resolução de disputas, porque não maximizar a possibilidade de sucesso dos 
seus esforços, com um dispêndio que é considerado razoável?”, considerando que “a 
mediação é o meio mais “cost-effective” para resolução de uma disputa”.111 
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CONCLUSÃO 
A discussão em torno dos meios alternativos de resolução de conflitos, especialmente 
a mediação, não é nova, assim como também não é novidade as sociedades percorrerem 
caminhos anteriores ao da história presente, fazendo ressurgir antigas fés e velhas ideologias. 
A mediação encontra-se nesta senda. Porquanto o recurso a este meio provém das primeiras 
civilizações, recebendo agora, em pleno século XXI, das sociedades modernas, um 
revivalismo inesperado provocado pela saturação do sistema tradicional de resolução de 
litígios, entenda-se tribunais, como resultado da evolução económica, social e tecnológica das 
sociedades, que numa perspectiva global veio aumentando desordenadamente a quantidade de 
litígios em trânsito nos tribunais. 
O dinamismo que envolve a discussão em torno da mediação é extraordinário, 
verificando-se uma proliferação de escritos sobre este tema, o que saudamos, mas em boa 
verdade sempre diremos que a discussão à volta deste tema deverá ser temperada com bom 
senso e, principalmente, com confiança no ser humano, ser sensato e racional, capaz de 
resolver os problemas por si criados. 
A mediação, assim como os outros meios de resolução alternativa de conflitos, 
emergem como pacificadores de litígios, sem recurso aos tribunais, dispensando custos com 
instalações, funcionários e mandatários, diminuindo o desgaste das próprias partes num 
processo judicial moroso. 
Do presente estudo retiramos que a mediação, de facto, constitui-se como um meio 
seguro e eficaz para a resolução de litígios, porquanto diligencia e modifica o litígio, 
aproximando as partes em torno de um objectivo comum – a obtenção de um acordo – que 
ponha cobro àquilo que os opõe, onde são elas, as partes, os mediados, que assistidos por um 
terceiro sem poder decisório, o mediador, irão decidir qual a melhor solução que resolverá o 
seu litígio, sem que para essa solução tenha necessariamente que existir um vencedor e um 
vencido como acontece nos tribunais onde a decisão está nas mãos de um terceiro (juiz) que 
definirá quem vence e quem perde. 
Estamos convictos que uma superior prolixidade da mediação entre a sociedade traria, 
com toda a certeza, um aumento de recorrentes a este meio alternativo de resolução de 
conflitos. 
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Todavia, importa não negligenciar a regulamentação desta matéria, que de resto já foi 
acautelado, tanto ao nível da União Europeia, através da Directiva 2008/52/CE, que apesar de 
minimalista e de cariz transfronteiriço, deu o pontapé de saída para que os Estados-membros 
se detivessem com mais atenção sobre a mediação em matéria civil e comercial, vinculando-
os às pretensões da Directiva por transposição desta para o seu ordenamento jurídico. 
O Estado português respondeu à chamada, rapidamente mas manco. 
Andou mal o legislador português ao, abruptamente, ter transposto as determinações 
comunitárias para o Código do Processo Civil, o que de forma alguma espelha o espírito da 
legislação comunitária, pois em nossa opinião, foi um clamoroso erro formal colocar um meio 
extrajudicial de resolução de litígios dentro de um ordenamento formal do processo judicial, 
tanto mais que haveria tempo (cerca de três anos) para criar uma lei autónoma, sistemática e 
aprofundada sobre a mediação. 
Contudo, esta solução aguardada demorou quatro anos a surgir na forma da Lei n.º 
29/2013, de 19 de Abril, que criou os princípios gerais que conduzem a mediação em 
Portugal, seja esta consumada por entidades públicas ou privadas, do regime jurídico da 
mediação civil e comercial e a regulamentação do procedimento do mediador em Portugal. 
Com a entrada em vigor da denominada Lei da Mediação, não há como defender a 
ideia de que a mediação substitui os tribunais, antes pelo contrário, constitui-se por um lado 
como alternativa a estes, e por outro, já é um precioso auxiliar para a diminuição dos litígios 
que chegam aos tribunais, a passos de elefante, pequenos mas seguros, pois o caminho ainda é 
novo mediante a nova legislação. 
Apesar de nova legislação, atrevemo-nos a tecer algumas considerações críticas sobre 
questões mal resolvidas, que em nosso entender, poderiam contribuir para uma maior 
transparência da mediação e seu procedimento. 
Verificamos que apesar de previsto na Lei da Mediação, artigo 48º, a fiscalização da 
actividade da mediação privada através de mecanismo legal criado para o efeito tarda em 
aparecer, não tanto porque esta norma estipula um prazo de três meses para essa execução, 
mas mais pela necessidade imperiosa que ela reveste, sob pena de deixar a porta aberta aos 
abusos, por um lado das entidades promotoras da mediação, e por outro, os mediadores 
também ficam sem serem escrutinados na sua actividade de mediação. 
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Outra questão que deixamos em registo, prende-se com os custos inerentes ao 
procedimento de mediação, que não é harmonizado, estando inteiramente dependente do 
critério das entidades privadas que proporcionam estes serviços, tendo como única 
fundamentação para os preços que praticam as leis do mercado, com tudo o que daí possa 
decorrer. Questionamos se não seria de ponderar a possibilidade de criação de uma tabela de 
preços com preços mínimos a praticar, à semelhança de outros prestadores de serviços em 
diversas áreas, tais como na Arquitectura, Advocacia, Engenharia, etc., com valores mínimos 
a praticar?  
Concluindo, julgamos ter encontrado resposta à pergunta que serviu de base ao nosso 
estudo “Mediação é de facto um método alternativo ao sistema tradicional de justiça?”. 
Consideramos que sim, e mais, consideramos inclusive que a mediação é um precioso 
auxiliar ao sistema tradicional de justiça porque a estruturação dos tribunais acabaram por ter 
uma gestão engarrafada e consequentemente mais vagarosa, por força do surgimento de 
novos direitos, nomeadamente os ligados às novas tecnologias e também pela maior rigidez, 
mais formalismo dos recursos processuais, que vieram provocar uma onda de insatisfação e 
falta de segurança nos cidadãos quanto ao poder judicial enquanto instituição.  
É nossa profunda convicção que, o recurso à mediação em particular, e aos meios 
alternativos de resolução de litígios em geral, concede ao indivíduo, enquanto membro de 
uma sociedade estruturada e regrada, uma opção à justiça tradicional, fundada na letra estrita 
da lei e no poder discricionário do juiz, por oposição à utilização dos dualismos 
raciocínio/sentimento, direito/compromisso, justo/injusto, que confere à resolução do litígio 
uma harmonização pessoal e social, promovendo a paz. 
Assim o desejamos!  
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ANEXOS 
ANEXO I - ACORDO DE MEDIAÇÃO 
 
Entre Construções Ideal, Lda., pessoa colectiva com N.I.F. …., com sede em ….., designada 
como Primeiro Outorgante; 
e 
Pablo Neruda, nacionalidade espanhola, casado em regime de comunhão de adquiridos, 
designado por Segundo Outorgante; 
Celebra-se o presente acordo de mediação nos precisos termos que se seguem: 
Cláusula 1ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante 
Mediante o presente acordo, obriga-se o Primeiro Contraente a: 
a) Manter o contrato de prestação de serviços de decorador pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados da celebração deste acordo, renovável automaticamente pelo período 
de um ano, salvo denúncia escrita por qualquer das partes, com a antecedência mínima 
de 30 dias; 
b) Entregar ao Segundo Contraente um complemento de € … referente ao montante 
anteriormente acordado, para compra de mármore rosa. 
Cláusula 2ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 
Através do presente acordo, o Segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Aceitar reduzir o valor mensal da prestação de serviços auferido anteriormente, de € 
… para € …, atendendo ao agravamento dos encargos do Primeiro Outorgante com a 
aquisição de mármore rosa; 
b) Diligenciar, sempre que o ache conveniente, aconselhamento junto do autor do 
projecto de arquitectura, para adequação da execução do mesmo. 
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Cláusula 3ª 
Termo do contrato 
O incumprimento das obrigações assumidas nos termos deste acordo confere às partes o 
direito de resolução do contrato de prestação de serviços de decorador e consequentes 
indemnizações a que tenham direito. 
Cláusula 4ª 
Mediação 
O acordo ora celebrado foi alcançado em plena consonância com os ditames da Lei n.º 
29/2013, de 19 de Abril, tendo o procedimento de mediação contado com a assistência de José 
Mediador, portador do cartão de cidadão n.º …, N.I.F. …, com domicílio fiscal em … (agindo 
no campo de acção do sistema de mediação estabelecido pela Antes mediar que Remediar, 
Lda., pessoa colectiva com o N.I.F. … e com sede em … (com inscrição na Lista Oficial de 
Mediadores referida pelo artigo 9º da Lei n.º 29/2013 de 19 de Abril). 
Cláusula 5ª 
Resolução de conflitos emergentes do presente acordo 
1. Qualquer controvérsia suscitada pela interpretação, aplicação e cessação do presente 
acordo de mediação será submetido a mediação, previamente ao recurso a outros 
meios judiciais ou extrajudiciais de resolução de litígios. 
2. Quando as partes não designarem um mediador, poderão recorrer à co-mediação, 
cabendo a cada parte a indicação de um mediador, que deverá ser aceite pela outra 
Ou, 
As partes acordam desde já, a designação do mediador …, com domicílio profissional 
em …, para mediar controvérsias futuras que possam eventualmente surgir. 
3. Quando o litígio não for submetido a mediação nos 30 (trinta) dias ininterruptos 
calculados a partir da solicitação por escrito de uma das partes, obriga a outra parte ao 
pagamento à primeira do montante de € … a título de cláusula penal. 
4. O litígio que neste âmbito não for resolvido por mediação, será definitivamente 
resolvido pelos Tribunais competentes: 
Ou  
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O litígio que neste âmbito não for resolvido por mediação, será definitivamente 
resolvido por recurso a arbitragem voluntária. 
 
Concluído em …, aos …, de 2014, tendo sido elaborados três exemplares que são entregues 
um a cada uma das partes e um ao Mediador de Conflitos, onde todos assinam o presente 
acordo. 
Construções Ideal, Lda. 
_____________________ 
Pablo Neruda 
_____________________ 
José Mediador 
_____________________ 
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ANEXO II – PROTOCOLO DE MEDIAÇÃO 
Entre, 
José Mediador, com cartão de cidadão n.º …, N.I.F. …., com domicílio fiscal em … (agindo 
no âmbito do sistema de mediação estabelecido pela Antes mediar que Remediar, Lda., 
pessoa colectiva com o N.I.F. … e com sede em … com inscrição na Lista Oficial de 
Mediadores referida pelo artigo 9º da Lei n.º 29/2013 de 19 de Abril), designada como 
Primeiro Outorgante ou Mediadora de Conflitos; 
Construções Ideal, Lda., pessoa colectiva com N.I.F. …., com sede em ….., designada como 
Segundo Outorgante, representada neste acto pelo seu Gerente …; 
 
e 
Pablo Neruda, nacionalidade espanhola, casado em regime de comunhão de adquiridos, 
designado por Terceiro Outorgante, ou, conjuntamente com o Segundo Outorgante como 
Mediados; 
Celebra-se o presente Protocolo de Mediação nos precisos termos das cláusulas seguintes: 
Cláusula 1ª 
Objecto do procedimento de mediação 
1. As partes consentem expressamente no começo do presente procedimento de mediação, 
que o objecto do mesmo é a procura de acordo relacionado com a execução e eventual 
cessação do contrato de prestação de serviços de pedreiro celebrado pelos aqui mediados. 
2. O litígio em causa está relacionado com a aferição da responsabilidade na execução 
apropriada do projecto de arquitectura fornecido pelo Segundo Outorgante. 
Cláusula 2ª 
Deveres da Mediadora de Conflitos 
Para além dos deveres legais e profissionais a que se encontra vinculada, a Mediadora obriga-
se a: 
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a) Estar presente em todas as reuniões estabelecidas ou requeridas por um ou ambos os 
Mediados; 
b) Proceder, rigorosamente e cautelarmente, à análise de todos os documentos 
respeitantes à mediação; 
c) Proceder à partilha das informações relevantes com as partes, com excepção daquelas 
que lhe sejam comunicadas em rigorosa confidencialidade por uma das partes em sede 
de caucus
112
; 
d) Dar assistência às partes na redacção do acordo de mediação; 
e) No termo da mediação, devolver os documentos cedidos pelas partes ou outros 
intervenientes na mesma, destruindo no przao de … qualquer assento escrito ou digital 
das sessões de mediação, exceptuando o acordo de mediação que venha a ser 
conseguido; 
f) Proceder à comunicação às partes da sua intenção de terminar a mediação ou 
quaisquer situações impedidoras da sua continuidade como mediador; 
g) Acautelar a estrita confidencialidade no que concerne à mediação. 
Cláusula 3ª 
Deveres dos Mediados 
Os Segundo e Terceiro Outorgantes obrigam-se, por intermédio deste Protocolo, a: 
a) Estarem presentes em todas as reuniões agendadas pela Mediadora ou nas reuniões 
solicitadas por qualquer um dos Mediados; 
b) Cooperar totalmente com a Mediadora de Conflitos, assim como com a outra parte, 
para que possam, em conjunto, chegar a acordo sobre o objecto do litígio; 
c) Providenciar o pagamento da remuneração acordada com a Mediadora de Conflitos, 
assim como o pagamento dos custos da mediação nos termos constantes da Cláusula 
6ª; 
d) Transmitir à outra parte e à Mediadora de Conflitos o seu propósito de abandonar a 
mediação; 
e) Acautelar a estrita confidencialidade no que concerne à mediação. 
  
                                                          
112
 Caucus é a designação americana para reuniões, em separado, com os mediados. 
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Cláusula 4ª 
Regras de funcionamento do procedimento de mediação 
o A mediação decorrerá em … (sede da empresa Antes mediar que Remediar, 
Lda./escritório …, no domicílio profissional da Mediadora de Conflitos na sede da Junta 
de Freguesia de …). 
o As sessões são marcadas até cinco dias contínuos antes da data e hora prevista, cabendo à 
Mediadora de Conflitos essa marcação, a pedido de qualquer um dos Mediados ou 
oficiosamente. 
o Na eventualidade de um dos Mediados não poder estar presente na sessão de mediação 
previamente marcada, deve informar essa circunstância, dentro de um prazo de três dias, 
à Mediadora de Conflitos, que comunicará o mesmo ao outro Mediado, procurando 
alcançar um acordo entre ambos sobre nova data e hora da sessão de mediação. 
o A Mediadora de Conflitos considerará que o Mediado que não compareça, sem 
justificação, desistiu do procedimento de mediação, para efeitos do número anterior. 
o Quando surja alguma dificuldade no agendamento de uma sessão presencial, por 
manifesta impossibilidade de um dos Mediados, é possível realizar-se uma sessão via 
internet, através de vídeo-conferência, desde que a Mediadora de Conflitos obtenha a 
anuência das partes. 
o No início do procedimento de mediação, pode ser realizada uma sessão individual com 
cada um dos Mediados, não se admitindo sessões de caucus posteriores a esta. 
Cláusula 5ª 
Termo e agendamento da mediação 
1. O procedimento de mediação terá a duração máxima de trinta dias contínuos a contar da 
celebração do presente Protocolo de Mediação. 
2. As sessões de mediação realizar-se-ão à cadência de uma sessão por semana, durando 
aproximadamente uma hora, excepcionando-se a primeira sessão, onde a Mediadora de 
Conflitos procederá a uma reunião individual com cada um dos Mediados. 
 
Cláusula 6ª 
Remuneração e Custos da mediação 
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o As remunerações da Mediadora importam em € … por cada sessão de mediação, ao que 
acresce o montante de € … se for alcançado um acordo de mediação. 
o A liquidação dos demais custos que incidem sobre a mediação é feita nos termos em 
anexo ao presente Protocolo. 
o A responsabilidade do pagamento das remunerações e dos custos da mediação é da 
responsabilidade dos Mediados na proporção de ½  para o Segundo Outorgante e ½ para 
o Terceiro Outorgante.
113
 
Cláusula 7ª 
Seguimento da mediação 
1. Na eventualidade de a Mediadora de Conflitos não poder, por manifesta impossibilidade 
incidental, assegurar o procedimento de mediação, os Mediados acordam desde já na sua 
continuação, apontando como Mediador António Conflito, com o cartão de cidadão …, 
N.I.F. …, com domicílio fiscal em … (agindo no âmbito do sistema de mediação 
estabelecido pela Antes mediar que Remediar, Lda., pessoa colectiva com o N.I.F. … e 
com sede em … com inscrição na Lista Oficial de Mediadores referida pelo artigo 9º da 
Lei n.º 29/2013 de 19 de Abril), que também assina o presente Protocolo de Mediação. 
2. O Mediador supra citado no número anterior assumirá todos os deveres que resultam do 
Presente Protocolo de Mediação, na eventualidade de ter de dar seguimento ao 
procedimento de mediação. 
Cláusula 8ª 
Língua a utilizar na mediação 
1. A língua a utilizar no procedimento de mediação será o português. 
2. Na eventualidade do Terceiro Outorgante, com o decorrer da mediação, sinta e declare 
que se encontra com dificuldade em compreender a língua portuguesa, é-lhe possível 
fazer-se acompanhar por um intérprete, que ficará igualmente vinculado ao princípio 
da confidencialidade. 
Cláusula 9ª 
Lei aplicável à mediação 
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1. O procedimento de mediação seguirá as normas previstas na Lei n.º 29/2013, de 19 de 
Abril. 
2. Se o acordo for alcançado, deverá o mesmo ser arquitectado por forma a ser eficaz em 
Portugal e em Espanha. 
Cláusula 10ª 
Comunicações 
1. A marcação das sessões de mediação ou quaisquer comunicações tidas como necessárias, 
devem ser feitas para os seguintes endereços postais (e/ou endereços electrónicos): 
a) ..., 2222-222, para a Mediadora de Conflitos; 
b) ….@...com, para o Segundo Outorgante; 
c) ….@...com, para o Terceiro Outorgante. 
2. Podem as partes alterar as moradas (postais ou electrónicas) acima registadas, desde que 
o façam com a antecedência mínima de cinco dias às demais partes. 
Cláusula 10ª 
Resolução de conflitos emergentes deste Protocolo de Mediação 
1. Qualquer conflito emergente da interpretação, aplicação e cessação do presente Protocolo 
de Mediação será submetido a mediação, antes do recurso a outros meios judiciais e 
extrajudiciais de resolução de litígios. 
2. Caso não haja acordo quanto à designação de um mediador, as partes dispõem da 
faculdade de recorrer à co-mediação, designando cada Mediado um mediador, que deverá 
ser aceite pela outra parte mediada. 
Ou 
As partes acordam desde já na designação do mediador …., com domicílio profissional 
em …, para mediar eventuais polémicas que surjam. 
3. Se o litígio em causa não for submetido dentro de dias … contínuos, contados a partir da 
solicitação por escrito de um dos mediados, constitui a outra parte mediada na obrigação 
de pagar à primeira o valor de € … a título de cláusula penal. 
4. Qualquer litígio superveniente que não seja resolvido por mediação, será definitivamente 
resolvido pelos Tribunais competentes. 
Ou  
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5. Qualquer litígio superveniente que não seja resolvido por mediação, será definitivamente 
resolvido com recurso a arbitragem voluntária. 
 
Concluído em …, aos …, de 2014, tendo sido elaborados quatro exemplares que são 
entregues um a cada uma das partes e um a cada um dos Mediadores de Conflitos, onde todos 
assinam o presente acordo. 
José Mediador 
_____________________ 
Construções Ideal, Lda. 
_____________________ 
Pablo Neruda  
_____________________ 
António Conflito 
_____________________ 
 
